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Apresentação

O presente arquivo configura a entrega do Relatório 5 - Diretrizes para a Área Continental e Projetos
Estratégicos, em sua Versão para Discussão, elaboradas para o Município de Santos, como parte do
programa Juntos, da Comunitas. Integra o desenvolvimento da Etapa 3 – Diretrizes Preliminares, que
objetiva subsidiar a discussão e promover o alinhamento conceitual entre a Equipe Técnica Municipal,
Contratante e a JLAA.

Cabe destacar que o Relatório 3 – Leitura da Realidade, traz um conjunto de informações sobre o
município em temas que alimentam a discussão sobre a Área Continental. Sendo assim, a consulta a ele
pode vir a ser útil na construção do quadro de referência para as diretrizes em questão.

Agosto de 2019.

@Althayr de Moraes
https://lh5.googleusercontent.com/p/AF1QipP2KPt3-HboK_ScIMa4f09xvQnQ4Q4VVLFnYYl9=h1440
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1. BREVE PANORAMA DA ÁREA CONTINENTAL DE SANTOS

O município de Santos se localiza na área central do litoral paulista. Polo principal da RMBS, integra, com
os municípios de São Vicente, Itanhaém, Guarujá, Cubatão, Praia Grande, Mongaguá, Peruíbe e Bertioga,
uma área metropolitana efetivamente conurbada.

Possui área de 28 mil hectares (280.674 km²), os quais se distribuem entre porções insular e continental. A
área insular, com cerca de 39 km², partilha a Ilha de São Vicente com o município de São Vicente. A porção
continental, com 239,3 km², tem quase 70% do seu território constituída ou por unidades de conservação ou
por áreas de preservação permanente, com núcleos esparsos de ocupação.

Com população total estimada de 432.957 habitantes (IBGE, 2018), Santos possui apenas 12% do território
urbanizado - ocupação essa concentrada quase que integralmente em sua área insular, o que resulta em
uma densidade populacional bruta de apenas 15 habitantes por hectare.

Elaboração: JLAA Elaboração: JLAA 
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1. BREVE PANORAMA DA ÁREA CONTINENTAL DE SANTOS

Em contraponto à porção insular, que concentra as maiores rendas do município, a região continental de
Santos engloba 6,7% dos habitantes totais, com rendimentos per capita com médias inferiores a R$ 1.500,00
(Instituto Polis, 2012). Essas populações residem majoritariamente nos bairros Quilombo, Barnabé, Guarapá,
Trindade, Nossa Senhora das Neves, Cabuçu-Caetê e Iriri.

Em núcleos como Ilha Diana, Monte Cabrão, e Caruara, que chegam a comportar cerca de 450 famílias, nota-
se a presença de habitações total ou parcialmente em áreas de APP - muitas vezes providas de água e
energia elétrica, no entanto sem coleta de esgoto, que ilustram de fenômenos sintomáticos quanto à
necessidade do desenvolvimento sustentável das regiões de preservação.

Grande parte da área municipal do continente contém importantes remanescentes de florestas ombrófilas
Montana, Submontana e de Terras Baixas, além de ecossistemas de restinga e vastas extensões de
manguezais. Tendo em vista a importância ambiental de tais biomas, em somatório à existência de ambientes
indispensáveis à preservação da biota marinha, foram criados nessa região quatro unidades de conservação: o
Parque Estadual da Serra do Mar (PESM); a APA Santos-Continente (APASC); a APA Marinha Litoral Centro
(APAMLC) e o Parque Estadual Marinho da Laje de Santos (PEMLS).

@Ale-Andreazz; Ilha DianaiElaboração: JLAA 
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1. BREVE PANORAMA DA ÁREA CONTINENTAL DE SANTOS

O patrimônio natural e cultural presente nesse território, que inclui a riqueza da Mata Atlântica, o Vale
dos Quilombos, tombado pelo CONDEPHAAT, e comunidades ribeirinhas na região, faz um convite a
uma atividade turística planejada, à conservação do meio ambiente, à pesquisa, e à valorização de
atividades tradicionais.

Com alto índice pluviométrico, a Área Continental é regada por vários rios como o Diana, o
Jurubatuba, o Quilombo e o Iriri Macuco, que pelas características topográficas da região por onde
correm criam corredeiras e recantos.

Além da Floresta marcam a paisagem da região os maguezais, formação inestimável à saúde dos
ecossistemas costeiros e filtro natural de depuração das águas. Por sua condição de berçário para
muitas espécies, o mangue é definido como Área de Preservação Permanente. São habitantes desse
território, entre outras espécies, o caranguejo uçá, um dos símbolos da Área Continental.

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ÁREA URBANA (AEU)

ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

ÁREA DE PROTEÇÃO E CONSEVAÇÃO AMBIENTAL 

(APCA)

Elaboração: JLAA Fonte: Plano Metropolitano de Desenvolvimento Estratégico da Baixada Santista 2014-2030 – PMDE-BS
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Laje de Santos
Uça
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1. BREVE PANORAMA DA ÁREA CONTINENTAL DE SANTOS

A área continental também abriga alguns terminais portuários que integram o complexo do Porto de Santos, principal porta do comércio
internacional brasileiro. E é nessas cercanias que o município vocacionou em sua legislação espaços estratégicos para a expansão da atividade
portuária e retroportuária, logística e de desenvolvimento tecnológico. Tais investimentos requereriam também a melhoria das intraestruturas de
transporte nos modais ferroviário, rodoviário, hidroviário e aeroviário, algumas das quais, como é o caso do novo aeroporto regional, devem se
viabilizar no curto prazo.

O protagonismo do Brasil entre os maiores exportadores de commodities, aliado ao aumento de sua demanda, em escala mundial, ressalta a
necessidade de investimentos e planejamento em sua infraestrutura portuária, ponto em que o país perde em competitividade. Atualizar o
complexo do Porto de Santos para que este possa melhor se equipar para responder aos desafios do século XXI e avançar na construção de uma
convivência mais harmônica com os municípios cujos territórios os acolhe faz parte dos desafios da autoridade portuária local – CODESP. E é uma
oportunidade para Santos melhor aproveitar a dinâmica econômica que sua inserção regional e essas âncoras estruturantes geram a fim de
alavancar seu desenvolvimento em moldes mais sustentáveis.

Outro componente econômico a destacar na conjuntura das expectativas econômicas diz respeito à progressiva retomada dos investimentos do
pré-sal na Bacia de Santos, com novas rodadas de leilões do excedente da cessão onerosa para as quais há a expectativa de participação não só
da Petrobrás como de outras grandes empresas multinacionais que atuam na cadeia do petróleo e do gás natural, o que pode contribuir para
impulsionar a dinâmica regional.

DP World Santos / Infraestrutura
http://www.dpworldsantos.com/infraestrutura/galeria-de-fotos/

Fontes: Imagens Aéreas 
http://imagensaereas.com.br/cidades/santos/E-2
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O município de Santos participa, de forma importante, da história econômica do país, de sua condição presente e de suas
expectativas, substantivamente por meio do contexto regional dinâmico em que se insere e da atividade logístico-
portuária que abriga.

Nesse contexto, ainda que a conectividade em escala planetária seja uma característica definidora da economia
contemporânea, um município como Santos, que tem imbricado em seu território um dos mais importantes elos da
conexão econômica entre o Brasil e o mundo, pulsa no batimento simultâneo de dois movimentos importantes, de
conjunturas internas e externas.

O momento presente é marcado por incertezas e volatilidade, compatíveis com um tempo em que a velocidade e a
intensidade das mudanças tecnológicas nos toma de assalto em um ambiente agudamente competitivo.

O país exibe sinais ainda titubeantes de retomada da atividade econômica, em um cenário global que se tinge de grandes
incertezas derivadas, inter alia, de um recrudescimento de posturas nacionalistas em diversos países, de disputas
comerciais entre gigantes da economia mundial, e de tensões políticas em regiões sensíveis do globo. Soma-se a esse
contexto preocupações crescentes com a saúde dos ecossistemas terrestres, mudanças no clima, migrações forçadas, e
tragédias ambientais que vão de rompimento de barragens à tempestades devastadoras.

2. PREMISSAS DE TRABALHO

Pré-Sal; BBC – Getty Images
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Monte Cabrão, @cidadeecultura.com

2. PREMISSAS DE TRABALHO
Nesse tatear de um caminho futuro, parece-nos indispensável utilizar como bússola o paradigma do desenvolvimento
sustentável, conjugando as dimensões econômica, social e ambiental, as quais se encontram imersas em sistemas
complexos que requerem a integração dos saberes para que se vislumbrem soluções.

O relatório ora apresentado, elaborado no contexto do desenvolvimento de diretrizes para a área continental de Santos,
buscou, nessa etapa preliminar, mapear temas que possam auxiliar na identificação de vocações desse compartimento
territorial e subsidiar a tomada de decisões pelo município.

É um universo muito amplo para ser esgotado, mas procurou-se construir um panorama abrangente, trazendo para o debate
pontos de interface com a economia, tendências, iniciativas em curso, rede de ativos, balizas legais e institucionais, e
condicionantes ambientais em diferentes escalas

Desse conjunto se depuraram elementos a serem postos em discussão para que se avance na construção da visão
estratégica para Santos 500 anos, desde já.



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 12

3.1 THE GLOBAL COMPETITIVENESS REPORT 2018

O The Global Competitiveness Report 2018, elaborado pelo World Economic Forum, inicia destacando que a
humanidade adentrou uma nova fase, a Quarta Revolução Industrial (4IR), a qual, ao mesmo tempo que cria
oportunidades, exacerba contrastes, divergências e polarizações. Ressalta também o décimo “aniversário” da
crise financeira global de 2008, e suas severas consequências sociais e econômicas. A conjugação desses
dois fatores tem impactado de forma substantiva tanto as definições quanto os caminhos para a prosperidade,
ensejando desdobramentos nas políticas públicas.

A 4IR está conturbando economias e sociedades ao redefinir como trabalhamos, vivemos e interagimos uns
com os outros. E, ao mesmo tempo em que permite saltar etapas de desenvolvimento, torna o caminho
menos seguro, em particular para as economias emergentes que apostam na industrialização e no bônus
demográfico. Grandes desafios econômicos requerem soluções de longo prazo, mas é o curto-prazo que
prevalece nas ações de governos, administrações e empresas mundo afora.

Nesse contexto o World Economic Forum introduziu o Índice de Competitividade Global 4.0 (GCI 4.0), o qual
conjuga aspectos tradicionais e emergentes que alavancam a produtividade e o crescimento econômico,
enfatizando o papel do capital humano, da inovação, da resiliência e da agilidade, não apenas como guias,
mas como características definidoras para o sucesso econômico na 4IR.

Os resultados do GCI 4.0 concluíram que a maioria das economias do mundo estão distantes da fronteira da
competitividade, o agregado ideal (100) computando todos os fatores de competitividade, sugerindo que
muitas delas ainda precisam implementar medidas que aumentem sua resiliência e capacidade de
crescimento no longo prazo, e que ampliem as oportunidades para suas populações.

O país a atingir o maior GCI foi os Estados Unidos (85,6), sendo a média mundial 60. O Brasil (59,5) ficou
com a última posição entre os BRICs, ocupando o 72º lugar no ranking mundial, após perder três posições em
relação ao ano anterior.

O Índice é composto por um conjunto de indicadores agregados que formam 12 “pilares”, e o Brasil apresenta
um desempenho heterogêneo entre eles. Em termos do preparo do governo para o futuro, por exemplo, o país
ocupa a triste 129ª posição entre os 140 avaliados.

Outros dois pontos de destaque do relatório são que o pilar Institucional é o segundo cuja média é a mais
baixa (53), sendo que para 117 dos 140 países estudados é uma variável que deprime seus índices de
competitividade. A média mais baixa entre os pilares avaliados diz respeito a capacidade de Inovação (média
de 36 pontos). Verifica-se que “fórmula” para a inovação permanece obscura para a maioria dos países,
permanecendo uma capacidade extremamente limitada e localizada.

Disponível na íntegra em:
https://www.weforum.org/reports/global-competitiveness-report-2019

3. ELEMENTOS CONTEXTUAIS
As próximas páginas procuram compor, a partir de documentos de referência, descritivos de estudos e
projetos, e iniciativas estruturantes em curso, formando um mosaico legível do contexto – sobretudo
econômico – que dialogará com as diretrizes que serão elaboradas para a Área Continental, com o intuito de
prover maior consistência aos cenários que o município vier a vislumbrar. Cabe destacar que esse conteúdo
foi sintetizado e, dependendo do caso, traduzido das publicações originais, cuja íntegra se encontra
disponível nos sites indicados.
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O Relatório aponta que houve um crescimento modesto da América Latina em 2017,
tendo países exportadores de commodities como Brasil, Argentina e Chile se
beneficiado de preços elevados e maior demanda por commodities. A recuperação
econômica da região segue frágil e pode ser posta em risco por diversos fatores
econômicos e geopolíticos, tais como o aumento do protecionismo dos EUA,
derramamentos da crise da Venezuela, incertezas políticas endógenas decorrentes de
eleições presidenciais, e desastres naturais (especialmente no Caribe).

Indica-se como prioritário o fortalecimento das Instituições em toda a região, pois estas
podem ter efeitos amplos no desempenho dos outros Pilares. A performance média da
América Latina no pilar Instituições é aproximadamente a mesma da África Sub-
Sahariana. Em muitos países, o nível percebido de corrupção revela um importante fator
solapando a força das instituições. A segurança também aparece como um desafio
significativo para a região que inclui países ranqueados entre os menos seguros do
mundo. Outro gap notável em termos da competitividade da região refere-se a adoção
das TICs e a inovação.
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Ainda no pilar Institucional, dos seus seis subcomponentes, a melhor performance global
é no tema segurança, com score médio de 72 pontos, e com a metade dos países
alcançando 75 pontos ou mais. O Brasil atinge apenas 45,8.

Transparência é o pilar mais fraco, com dois terços dos países atingindo menos de 50
pontos, sendo o score médio de 43, que cai para 36 quando se retirem do cômputo as
economias mais avançadas.

A performance do setor público é o segundo pilar mais fraco, com regulações pesadas e
desnecessárias criando atrasos, aumentando custos, reduzindo a accountability e
desproporcionalmente penalizando pequenos negócios e os cidadãos. Cria-se espaço
para corrupção e decisões arbitrárias, o que se reflete na associação próxima entre esse
componente e o da transparência.

O Brasil aparece com a pior performance entre todos os países avaliados no quesito
“burden of government regulation” (peso das regulações públicas).
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Como maior economia da América do Sul, o ranking geral do Brasil (72ª) é derivado de
seu mercado interno relativamente grande (80,9; 10ª posição) e performance no pilar da
Saúde (79,6; 73ª posição). O Brasil lidera a região no pilar de capacidade de Inovação
(40ª), mas permanece além de seu potencial. A integração precária das políticas
públicas e a falta de coordenação entre os setores público e privado estão entre os
fatores institucionais que inibem a sua performance.

O Brasil fica apenas em 9º na região em 108º no ranking geral no pilar do dinamismo nos
Negócios (Business), com um score de 52,4. Por meio da promoção da inclusão de mais
negócios e empresas no ecossistema de inovação o país poderia melhor capitalizar o
seu potencial de inovação e estimular ganhos de produtividade.

O Brasil também desempenha pobremente no pilar do mercado de Produtos (48,9; 117ª),
resultante da falta de competição no mercado interno, a presença de políticas distorcidas
(subsídios), e a parca integração do país com os mercados globais, refletidas em tarifas
de importação muito elevadas (12,5% em média, 125ª), e na grande prevalência (136ª)
de barreiras comerciais não tarifárias (NBTs).

O desempenho do mercado de trabalho também permanece um dos principais desafios
para o país, com o score do pilar * caindo da 99ª para a 114ª posição (52,8 para 51,0),
indicando que as reformas de 2017, almejando uma maior flexibilidade, ainda não
produziram os resultados desejados.
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3.2 WORLD INVESTMENT REPORT 2019
Disponível na íntegra em:
https://unctad.org/en/pages/PublicationWebflyer.aspx?publicationid=2460

O World Investment Report 2019, recém-publicado pela United Nations Conference on
Trade and Development (UNCTAD), busca apoiar formuladores de políticas públicas por
meio do monitorando das tendências globais e regionais do investimento estrangeiro
direto (Foreign Direct Investment – FDI), e do acompanhamento dos desdobramentos de
políticas nacionais e internacionais sobre o tema.

O desenvolvimento sustentável inclusivo está condicionado a um ambiente global de
políticas que seja conducente a investimentos transfronteiriços.

No ano passado, o fluxo total de investimentos estrangeiros diretos caiu 13%, para US $
1,3 trilhão. Isto representa o nível mais baixo desde a crise financeira global e sublinha a
falta de crescimento do investimento internacional nesta década.

A significativa aceleração necessária para atender as necessidades de investimento
associadas aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas ainda
não é visível.

É necessário elevarmos nossa ambição em termos das ações relativas ao câmbio
climático, lidarmos com as vulnerabilidades advindas do endividamento e reduzir
tensões comerciais, a fim de fomentar ambientes que conduzam ao aumento de
investimentos sustentáveis e de longo prazo.

Em termos da natureza e da distribuição regional dos Investimentos, observa-se que a
maior parte do FDI relacionado a R&D é em projetos de valor agregado relativamente
baixo, e em atividades relacionadas ao desenvolvimento e teste de produtos, ao invés
de pesquisa primária.

Economias em desenvolvimento ou em transição capturam cerca de 45% de todo o FDI
relacionado à inovação. Projetos na Ásia em desenvolvimento estão transformando
algumas economias incluindo Singapura, Hong Kong e Malásia em hubs globais de
pesquisa aplicada. A fatia de R&D destinada a outras regiões em desenvolvimento é
menor.

Fluxos de FDI para a América Latina e Caribe diminuíram 6% em 2018 (147 bilhões). O
FDI diminui mais fortemente no Brasil e na Colômbia, permanecendo estável no restante
na região, com exceção do Panamá e Equador, que registraram forte crescimento.

O segmento da tecnologia da informação (IT) atraiu o interesse de grandes investidores.
Softbank (Japão), por exemplo, está estruturando um fundo para investimento em
tecnologia de U$ 5 bilhões na América Latina.

Já o FDI da parte de empresas Latino Americanas caiu fortemente em 2018, para uma
baixa recorde de U$ 6,5 bilhões, devido aos fluxos externos negativos do Brasil e
investimentos menores do Chile.

Numa perspectiva future, o cenário se mostra estável, apoiado pelo contínuo interesse
dos investidores em recursos naturais, infraestrutura e bens de consumo, especialmente
aqueles relacionados às ITs.



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 18



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 19

Zonas Econômicas Especiais (Special Economic Zones - SEZs) figuram entre os instrumentos mais importantes para atrair
investimentos. O número dessas Zonas em todo o mundo cresceu para mais de 5.000, com muitas mais planejadas.

A competição internacional por investimentos em capacidade industrial está, assim, tornando-se cada vez mais acirrada. A
demanda por investimentos está mais forte do que nunca, a oferta está diminuindo e o mercado está menos amistoso do
que antes.

É neste contexto que verifica-se um crescimento explosivo no uso de Zonas Econômicas Especiais como políticas-chave
para a atração de investimentos para o desenvolvimento industrial. Mais de mil SEZs foram implantadas pelo mundo nos
últimos 5 anos e, pelos cálculos da UNCTAD (Unided Nations Conference for Trade and Development), há pelo menos mais
500 em implantação para os próximos anos.

Há muitos exemplos de SEZs que desempenharam um papel fundamental em uma transformação econômica estrutural, na
promoção de uma maior participação nas cadeias globais de valor, e no estímulo à modernização industrial. Mas para cada
história de sucesso há diversos casos em que as Zonas não atraíram fluxo antecipado de investidores, com algumas tendo
se tornado fracassos dispendiosos.

Programas de desenvolvimento de SEZs deveriam adotar uma abordagem frugal, enfatizando a necessidade de
sustentabilidade fiscal e financeira dessas Zonas, pois seus impactos mais amplos no crescimento econômico podem
demorar a se materializar.

O sucesso uma SEZs depende muito de se acertar o básico. A maioria dos fracassos podem ser relacionados a
problemas como a escolha inadequada do local, que requer gastos de capital elevados, ou que estejam distantes de
hubs de infraestrutura; ou em cidades com um mercado de trabalho pouco qualificado. Ainda, ao fornecimento
incerto de energia; a problemas de projeto, com estruturas inadequadas; a falta da manutenção necessária; e a
procedimentos administrativos/burocráticos muito pesados.
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As estimativas do número global de Zonas Econômicas Especiais
(SEZs) em estudos realizados nas últimas décadas variam
significativamente. Essa incerteza reflete a ausência de uma
definição universal para elas. A terminologia usada entre países
varia enormemente, com os termos mais comuns - zonas francas,
zonas econômicas especiais, zonas de livre comércio, zonas de
processamento de exportação e freeports – sendo todos
utilizados ​​de forma inconsistente.

O relatório em questão optou pelo termo Zonas Econômicas
Especiais (SEZs) como o termo genérico abrangendo todos esses
tipos, mas atendendo alguns requisitos fundamentais: áreas
geograficamente delimitadas nas quais governos fomentam a
atividade industrial por meio de incentivos fiscais, regulatórios e
de infraestrutura. Como tal, as SEZs são amplamente utilizadas
na maioria das economias desenvolvidas e em desenvolvimento.

Embora o desempenho de muitas dessas Zonas permaneça
abaixo das expectativas, falhando tanto em atrair investimentos
significativos quanto em gerar impactos econômicos para além de
seus limites, novas SEZs continuam a ser implantadas, conforme
os governos competem de forma crescente para atrair a atividade
industrial que circula no âmbito mundial.

Os formuladores de políticas enfrentam não apenas os
desafios tradicionais de tornar as SEZs bem-sucedidas,
incluindo a necessidade de se estabelecer um foco
estratégico adequado, modelos regulatórios e de governança,
e ferramentas de promoção de investimentos, mas também
equacionar os novos desafios trazidos pelo imperativo do
desenvolvimento sustentável, pela nova revolução industrial,
e pelos padrões mutáveis de produção internacional.

Os tipos mais comuns de SEZs são variações de zonas francas,
que são essencialmente territórios alfandegários separados. Além
da isenção de impostos e taxas de importação/exportação, a
maioria das zonas também oferece incentivos fiscais;
procedimentos facilitadas com relação ao acesso à terra, alvarás e
licenças, ou normas trabalhistas; e a simplificação e facilitação de
procedimentos administrativos.

O suporte à infraestrutura é outra característica importante,
especialmente nos países em desenvolvimento, onde a
infraestrutura básica para negócios fora dessas zonas pode ser
precária. Em troca dessas concessões alfandegárias, fiscais e
regulatórias; medidas de apoio aos negócios; e os investimentos
em infraestrutura física, os governos esperam que os investidores
que operam nas SEZs criem empregos, incrementem as
exportações, diversifiquem a economia e construam capacidade
produtiva.
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Zonas francas têm uma longa tradição na América Latina, tendo algumas delas sido estabelecida
ainda no início do século XIX. A maior parte dos países da América Latina elaboraram suas
legislações relativas às SEZs nos anos 1990.

Desde 2010, entretanto, muitas iniciativas têm sido desenvolvidas – mudanças de nomenclatura,
redefinição do foco, ampliações, e a abertura de novas zonas – como parte de um impulso de
revitalizar as SEZs como motores de crescimento econômico e geração de empregos. Atualmente,
a América Latina tem quase 500 SEZs que abrigam mais de 10.000 empresas e empregam cerca
de um milhão de pessoas.

Argentina, Brasil, Equador, El Salvador, Paraguai, Peru e Uruguai, por exemplo, reexaminaram
suas estratégias relativas às zonas francas nos últimos 5 anos, objetivando tornar esses regimes
especiais mais conducentes ao desenvolvimento econômico. Esses novos regimes, em geral,
focam mais no mercado interno e na especialização por cluster, tornando-as mais parecidas com
parques industriais e zonas de desenvolvimento. Tais mudanças pode resultar no estabelecimento
ou na entrada em operação de 20 a 30 novas SZEs nos próximos 5 anos.

Muitas zonas francas para uma única empresa são muito comuns na região, especialmente em
países que são relativamente mais dependentes das SZEs para exportação, incluindo a Colômbia,
República Dominicana, Jamaica, México e Trinidad e Tobago. As maquiladoras no México são o
exemplo mais conhecido dessa tipologia.



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 22

3.3 ZONAS DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO NO BRASIL E EM SANTOS

Conforme informações do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), as Zonas de
Processamento de Exportações (ZPE) são áreas de livre comércio destinadas à instalação de empresas
orientadas para o mercado externo. Como instrumento de política industrial, as zonas buscam fomentar
investimentos produtivos, gerar emprego e renda, fortalecer a balança de pagamentos e difundir novas
tecnologias.

As empresas que se instalam em ZPE têm acesso ao tratamento tributário, cambial e administrativo definido na
Lei nº 11.508/2007. Para a aquisição de bens e serviços no mercado interno, há suspensão da cobrança do IPI,
Cofins e PIS/Pasep. Nas exportações, também são suspensos o Adicional de Frete para Renovação da Marinha
Mercante (AFRMM) e o Imposto sobre Importação (II).

As importações e exportações de empresas autorizadas a operar no regime das ZPE contam ainda com
dispensa de licença ou de autorização de órgão federais, com exceção das normas de ordem sanitária, proteção
do meio ambiente e segurança nacional.

Em contrapartida a esse pacote de benefícios oferecidos pelo governo, as empresas que operam em ZPE
devem auferir 80% de sua receita bruta anual com exportações. Sobre as eventuais vendas para o mercado
brasileiro incidem integralmente todos os impostos e contribuições exigíveis pela legislação brasileira. Os
incentivos previstos aos projetos industriais instalados em ZPE são assegurados pelo prazo de até 20 anos.

Com o objetivo é tornar mais transparente e amigável o marco regulatório para os investimentos nas Zonas de
Processamento de Exportação, o Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportação (CZPE) do
MDIC abriu consulta pública sobre proposta de regulamentação para os requisitos e procedimentos
administrativos a serem observados na apresentação do projeto industrial e do requerimento de instalação de
empresas nas Zonas de Processamento de Exportação (ZPE).

A proposta busca desburocratizar o processo de elaboração e análise do projeto industrial, simplificando os
requisitos a serem observados pelo investidor para obter autorização de instalação em ZPE. Também se
pretende suprir lacunas regulatórias, promovendo maior segurança jurídica aos agentes atuantes nas Zonas de
Processamento de Exportação.

As formalidades hoje necessárias no processo de criação da ZPE estão disponíveis em
http://www.mdic.gov.br/index.php/zpe/processo-de-criacao

Destaca-se que nas notícias encontradas sobre uma possível ZPE em Santos, a Região Metropolitana da
Baixada Santista (RMBS) é indicada como beneficiária da referida zona (sem área definida), visando buscar
maior equilíbrio no desenvolvimento dos municípios da região.

O tema teve sua discussão iniciada na Assembleia Legislativa de São Paulo em 2008, pela então deputada
estadual Maria Lucia Prandi. O processo contou com audiência pública, Frente Parlamentar e Carta em Defesa
da ZPE da Baixada. Um ponto destacado nessa carta é que o espírito metropolitano deve prevalecer acima dos
interesses individuais de um ou outro município.

Posteriormente eleita como deputada federal, Maria Lucia Prandi apresentou o PL nº 7.752/14, que dispõe
sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) na Baixada Santista. A justificativa do
projeto destaca a região como ponto estratégico para a economia nacional, por sediar o porto de Santos e o
complexo petroquímico de Cubatão e pela proximidade com o pré-sal e com o parque industrial do ABC e da
Grande São Paulo. Cita também o fato da região ser servida por infraestrutura viária de grande qualidade.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da
Amazônia, mas posteriormente arquivado pela Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, talvez em decorrência
do falecimento da deputada em outubro/2015.

http://www.mdic.gov.br/index.php/zpe/processo-de-criacao
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Informações disponibilizadas pela Secretaria de Assuntos Portuários, Indústria de Comércio de Santos – SAPIC - demonstram os esforços que vêm sendo
empreendidos pelo município no pleito da instalação de uma ZPE em seu território, mapeando as condicionantes estabelecidas em legislação municipal, bem como
as aberturas para um enquadramento de tal natureza a partir da Lei Federal n.o 11.508/2007 (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2007/Lei/L11508.htm).

Cabe destacar que o material compartilhado traz extrato do retorno positivo dado pelo Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportação a partir da
Consulta MDIC – CZPE de 22/02/2017, com a observação de que o município de Santos/SP foi inicialmente qualificado para eventual implantação da ZPE
pretendida.

Importante também ressaltar que o CZPE condiciona essa qualificação inicial a uma série de desdobramentos, por exemplo: “...é válido ressaltar que a efetiva
implantação da ZPE em tela dependerá de diversas iniciativas não apenas no sentido da efetiva formalização do pleito e de sua aprovação junto às autoridades
competentes, mas, sobretudo, da atração de investimentos produtivos para implantação da própria infraestrutura da ZPE e dos projetos industriais na
referida ZPE, de sorte a assegurar a efetiva viabilidade econômica do empreendimento.” (grifo nosso)

Tal observação parece se encontrar em sintonia com os tópicos destacados no capítulo anterior do relatório da UNCTAD, que reforça os requisitos básicos para o
sucesso de zonas econômicas especiais. Nesse sentido, a SAPIC aponta, no material compartilhado, um conjunto de iniciativas preliminares, entre as quais a
formação de um grupo de trabalho e um item de planejamento, que inclui definir a vocação da ZPE. Experiências anteriores da JLAA em projetos dessa natureza
endossam essa estratégia de encaminhamento, a qual, evidentemente, terá rebatimentos na forma de ocupação dos territórios municipais vocacionados como áreas
de expansão urbana na porção continental de Santos.

3.4 ZONA DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO EM SANTOS

O material compartilhado pela SAPIC foi complementado por informações da SEDURB,
que sintetizou no mapeamento ao lado propostas que incidem sobre a área continental. A
visualização dessas informações evidencia, simultaneamente, o interesse que existe por
parte dos investidores privados na região e a pertinência - seja no caso de uma ZPE ou de
outra estratégia – de uma melhor definição das aptidões econômicas desse território,
lembrando que a legislação atual, sintetizada pela SEDURB abaixo, já traz disposições
nesse sentido.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11508.htm


Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 24

3.5 ESTUDO DE VIABILIDADE DE UMA ZONA DE ATIVIDADES LOGÍSTICAS NO ENTORNO DO PORTO DE SANTOS

Advanced Logistics Group

Com o intuito de ilustrar a identificação das vocações econômicas que subsidiariam uma estratégia de ordenamento territorial para a área
continental de Santos destacou-se o Estudo de Viabilidade de uma Zona de Atividades Logísticas no Entorno do Porto de Santos, disponível no site
do Ministério da Infraestrutura (https://www.infraestrutura.gov.br/images/arquivos-portos-relacoes-internacionais/zona-de-atividades-logisticas-zal-
porto-de-santos.pdf) , o qual analisou a pré-viabilidade de 6 alternativas para uma ZAL.

Esse estudo apontou como principais necessidades do Porto de Santos:

 melhorar a operação das cargas entre a zona primária e seu hinterland natural;

 infraestruturas logística como portos secos e zonas de atividades logísticas (ZAL) podem contribuir;

 a solução não deve considerar o desenvolvimento de uma única plataforma, dado o tamanho do mercado do hinterland do porto;

 gargalo no entorno imediato do Porto de Santos, iniciativa pública pode facilitar/promover o desenvolvimento de uma ZAL na Baixada
Santista e de plataformas complementares no hinterland.

Já as estratégias prioritárias para as Plataformas seriam:

 plataforma logística deve estar localizada em um ponto de divisão de carga;

 a ZAL cumpre um papel estratégico na organização de fluxos;

 outras plataformas como elementos complementares na oferta de terreno logístico para o cenário de crescimento futuro;

Fonte: Estudo de viabilidade de uma Zona de Atividades Logísticas no entorno do Porto de Santos

https://www.infraestrutura.gov.br/images/arquivos-portos-relacoes-internacionais/zona-de-atividades-logisticas-zal-porto-de-santos.pdf
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A alternativa localizada na zona continental de Santos é a mais adequada para a implantação da ZAL, pelos seguintes critérios:

 elevada acessibilidade e localização no circuito de cargas – acesso imediato às vias de alta capacidade (Rodovia Domênico Rangoni)

 otimização dos fluxos portuários;

 oportunidades de conexão multimodal;

 custos de construção e adaptação do terreno moderados;

 alinhamento com o Zoneamento Ambiental e da Área Continental de Santos;

 disponibilidade de terrenos.

As principais áreas de negócio destacadas para a Plataforma foram:

 terrenos logísticos;

 truck center;

 service center;

 retroporto;

 terminais multimodais.

Como demanda potencial, o estudo salientou:

 Carga de importação em contêineres;

 Importação de produtos acabados, desconsolidados em Santos e organizados para distribuição na mesma plataforma;

 Consolidação de carga de exportação, transferida a Santos como carga fracionada;

 Valor agregado à carga de exportação mediante atividades logísticas (embalagem, etiquetagem, apresentação de produtos, etc.)

E, em termos de cronograma, os horizontes seriam:

• Desenvolvimento a curto prazo: primeira fase da área logística, retroporto, centro de serviços e truck center;

• Desenvolvimento a médio/longo prazo: terminal ferroviário e hidroviário e ampliações das áreas anteriores

(pelas características da infraestrutura, os terminais ferroviário e hidroviário precisam de um alto investimento inicial, mas o retorno costuma ser
lento. O investimento nesse tipo de infraestruturas começa a ter maior sentido no momento em que o desenvolvimento das atividades logísticas
está consolidado)
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O projeto proposto para a ZAL tem uma área de 101 hectares, dividida em quatro
áreas de negócio: áreas de logística, retroporto, truck center e centro de serviços

Fonte: Estudo de viabilidade de uma Zona de Atividades Logísticas no entorno do Porto de Santos
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A Zona Logística ocupa mais de 61 hectares, dividida em três tipos de parcelas
logísticas e pátio de contêineres comercializáveis.

Fonte: Estudo de viabilidade de uma Zona de Atividades Logísticas no entorno do Porto de Santos
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O retroporto tem uma capacidade estática de 12,150 TEUs e estima-se alcançar uma movimentação anual de 2 milhões de TEUs; funciona como
um buffer regulador para os terminais portuários, reduzindo os tempos de espera dos transportadores.

O truck center e o centro de serviços completam os serviços de valor agregado oferecidos na ZAL, com serviços para o público e para veículos.

Retroporto Centro de Serviços Truck Center

Fonte: Estudo de viabilidade de uma Zona de Atividades Logísticas no entorno do Porto de Santos
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Finalmente, o estudo contemplou a disponibilidade de espaço para albergar
uma futura ampliação da ZAL e a construção do terminal multimodal
hidroviário e ferroviário

 A localização do terminal hidroviário foi prevista ao sul da Rodovia Con.
Domênico Rangoni para evitar a modificação das estruturas de custo muito
elevado (pontes da rodovia);

 O terminal ferroviário também foi previsto ao sul da rodovia, ao lado da
estrada de acesso à Embraport e ao Truck Center. Essa localização
minimiza os custos de investimento do novo ramal ferroviário e permite sua
ampliação a longo prazo, pois conta com superfícies livres no seu entorno;

 A localização conjunta dos terminais ferroviário e hidroviário permite a
criação de um terminal multimodal;

 A análise da ampliação da plataforma estará sujeita a eventuais
modificações das zonas de proteção ambiental e aos estudos ambientais
necessários.

Fonte: Estudo de viabilidade de uma Zona de Atividades Logísticas no entorno do Porto de Santos
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O Setor de Petróleo e Gás no Brasil vêm dando sinais consistentes de retomada, a partir de um processo de
saneamento promovido pela Petrobrás, que vem possibilitando a retomada gradativa de sua capacidade de
investimento, bem como das possibilidades abertas pelas alterações paulatinas nos marcos regulatórios dessa
indústria, que têm permitido uma maior participação de capital estrangeiro.

Documentos como o Relatório Anual da Petrobrás (2018) e posicionamentos da Agência Nacional do Petróleo (2018)
corroboram esses movimentos, trazendo números que ajudam a dimensionar a potencial injeção de investimentos no
setor. As possibilidades de investimento no setor de óleo e gás no Brasil em muito supera a capacidade das
empresas nacionais, havendo assim também a possibilidade de inversões por grupos estrangeiros.

Em Santos, onde a Petrobrás tem sua Central de Operações na região do Valongo, investimentos substantivos foram
anunciados para a ampliação de sua capacidade operacional. A empresa tem planos ambiciosos para a Bacia de
Santos, e os royalties gerados injetam recursos em toda a região. Preveem-se também atualizações importantes na
Refinaria Presidente Bernardes de Cubatão (RPBC).

https://www.atribuna.com.br/cidades/petrobras-vai-investir-r-33-5-bi-na-bacia-de-santos-1.12448

3.6 A RETOMADA DO SETOR DE PETRÓLEO E GÁS

http://www.anp.gov.br/images/Palestras/PPT_ANP_Decio%20Oddone_CBG_22_Agosto_2018.pdf

https://www.investidorpetrobras.com.br/ptb/206/Relatorio_anual_27_03.pdf
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3.7 AERÓDROMO CIVIL METROPOLITANO – AEROPORTO DE GUARUJÁ

Aeroporto do Guarujá deve compartilhar pista com a Base Aérea de Santos 
Foto: Pedro Rezende
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3.7 AERÓDROMO CIVIL METROPOLITANO – AEROPORTO DE GUARUJÁ

Outro investimento no âmbito da Baixada Santista que deve se consolidar no curto prazo é o novo
Aeroporto Civil Metropolitano – Aeroporto de Guarujá -, a ser instalado em porção do território da
Base Aérea de Santos. A Azul já confirmou que disponibilizará voos para a região.

Prevê-se que o vencedor da licitação seja conhecido ainda em 2019, e a meta é que os primeiros
voos já estejam operando no início do segundo semestre de 2020.

As obras programadas estão organizadas em duas fases, sendo que a primeira delas, com duração
de 5 anos, prevê a instalação de um terminal provisório e a construção de um píer, a fim de facilitar a
conexão com o terminal turístico de cruzeiros em Santos, Giusfredo Santini.

Esse aeroporto melhora de forma significativa a acessibilidade para esse trecho do litoral de turistas
que residam fora da Grande São Paulo, bem como facilita os deslocamentos de negócios.

https://g1.globo.com/sp/santos-regiao/noticia/2019/06/26/aeroporto-de-guaruja-devera-receber-voos-comerciais-no-1o-semestre-de-2020.ghtml

Fonte: Prefeitura Municipal de Guarujá, em http://www.agenciacosteira.org.br/ccs/cubatao/apresentacoes/Mauro%20Scazufca%2013.pdf

Base Aérea de Santos
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4. O TRANSPORTE MARÍTIMO INTERNACIONAL DE CARGAS 
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A maioria esmagadora do comércio mundial acontece por
vias marítimas: entre 80 e 90% dessas trocas ocorrem
nessa modalidade em termos de volume, e entre 60 e
70% em termos do valor transportado (UNCTAD, 2018).
Do ponto de vista geopolítico, a nova Rota da Seda da
China é de grande relevância nesse context.

Por seu volume extremamente importante, é um tema de
especial importância na Agenda das Nações Unidas para
o Desenvolvimento Sustentável 2030, bem como para o
atingimento das metas da Conferência do Clima em Paris.

São variáveis que afetam o desempenho do transporte
marítimo em relação a essa Agenda o crescimento
econômico e populacional; o consume de energia,
deficiências em infraestrutura, acesso e conectividade dos
portos e seus hinterlands, o tamanho dos navios versus a
capacidade dos portos, e a emissão de gases do efeito
estufa.

Novas tecnologias têm o potencial de auxiliar na
minimização dos impactos ambientais do comércio
marítimo, que se apresenta com tendência de
crescimento.

Mas as novas tecnologias, em sintonia com e revolução
industrial 4.0, promove também uma alteração do próprio
caráter da atividade portuária. A automação crescente
afeta ocupações tradicionais e, potencialmente, aproxima
os portos de um perfil de parques tecnológicos.

UNCTAD. Sustainable freight transport in support of the 2030 Agenda 
for Sustainable Development, 12 September 2018.

UNCTAD, Review of Maritime Transport 2018.

4.1 PANORAMA DO TRANSPORTE MARÍTIMO INTERNCIONAL DE CARGAS 
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O desempenho médio dos portos brasileiros, no quesito qualidade da infraestrutura
portuária, fica abaixo da média mundial, e bem aquém dos líderes. Mesmo no contexto
da América Latina, todos os demais países avaliados (salvo a Venezuela) têm
desempenho superior ao do Brasil.
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O núcleo de Maritime Intelligence da
Loyds, uma das maiores seguradoras do
mundo, estuda periodicamente o perfil dos
principais portos do mundo, bem como
tendências do comércio marítmo
internacional.

Avaliando o volume transportado por
containers nesses portos, a Ásia (em
particular a China) acumulam percentuais
muito expressivos. Nessa avaliação, o porto
de Santos aparece na posição de número
39 dentre os 100 avaliados.

4.2 OS PRINCIPAIS PORTOS MUNDIAIS - CONTAINER 



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 40



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 41



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 42

4.3 TENDÊNCIA EM PORTOS DE CONTAINER 

A ILOS é uma empresa referência no Brasil no planejamento, estruturação e
implementação de atividades relacionadas à logística e ao Supply Chain, executando
analises de Mercado e consultorias temáticas, entre outros.

Uma das análises disponíveis no site chamou especial atenção pelo paralelo que
poderia ser traçado entre a visão de futuro para o segmento, expressa pela Maersk,
empresa de grande renome no campo, na linha de provisão de serviços end-to-end, e a
possibilidade de que a área continental de Santos talvez possa explorar esse nicho
mercadológico.

https://www.ilos.com.br/web/navegacao-comercial-terra-a-vista/
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4.4 CIDADES E PORTOS
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Singapura Rotterdam

SantosHamburgo
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4.5 PORTO DE SINGAPURA, BREVE CARACTERIZAÇÃO

Área: 752 ha
Extensão das áreas de docas: 21.630m
Berços de contêineres: 77
Profundidade máxima do canal: 16m
https://www.ship-technology.com/projects/portofsingapore/

Movimentação em 2018 – 36.599.300 TEU (aumento de
8,7%)

Investimentos em tecnologia de navegação e docagem
autônoma, veículos autônomos para carga e descarga,
diminuição e simplificação de procedimentos burocráticos
por meio ce plataformas em blockchain (Calista).

(Lloyd’s, 2019)
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4.6 PORTO DE ROTTERDAM, BREVE CARACTERIZAÇÃO

Área: 12.713 ha
Extensão total: 42 km
33 terminais de containers
Profundidade máxima do canal: 26m
https://www.portofrotterdam.com/en/our-port/facts-and-figures/facts-figures-
about-the-port/port-infrastructure

Movimentação em 2018 – 14.512.661 TEU (aumento de
5,7%)

Maior porto da Europa, diferencial competitivo em
transporte de longas distâncias e containers com cargas
completas. Aumento de 91% dos investimentos na
infraestrutura logística com relação ao ano anterior (de
213.8m de euros para 408.1): rota para troca de
containers em Maasvlakte e relocação do ramal ferroviário
portuário. Detentor de 30% das ações do porto de Pecem.

(Lloyd’s, 2019)
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4.7 PORTO DE HAMBURGO, BREVE CARACTERIZAÇÃO

Área: 7.339 ha
Extensão total: 43 km
300 berços de containers
Profundidade máxima do canal: 15,3m
https://www.hafen-hamburg.de/en
https://www.ship-technology.com/projects/port-of-hamburg/

Movimentação em 2018 – 8.730.000 TEU (diminuição de
1,0%)
Expectativa que quatro novas rotas transatlânticas
conectando o Porto aos EUA, Canadá e México
impulsionem seu crescimento. Necessidade de obras de
dragagem ao longo do Elba.

(Lloyd’s, 2019)

https://www.hafen-hamburg.de/en
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5. O PORTO DE SANTOS
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5.1 PORTO DE SANTOS, BREVE CARACTERIZAÇÃO

Área: 776 ha
Extensão total: 16 km
66 berços de atracação
Calado máximo do canal: 13,5m
http://www.portodesantos.com.br/institucional/o-porto-de-santos/

Movimentação em 2018 – 4.122.243 TEU (aumento de
7,0%)

O Porto de Santos responde por cerca de 40% do
transporte de cargas em container do país. Tem
conseguido registrar crescimento recorde apesar de
dificuldades relacionadas a questões trabalhistas (greves
e protestos dos trabalhadores portuários) a partir da
reforma trabalhista aprovada no âmbito federal, bem como
investigações por fraude e corrupção. O relatório do
Llloyds já apontada a possibilidade de privatização do
porto como parte da agenda do governo federal, fato esse
que foi confirmado por anúncios dessa última semana. O
relatório também destaca as obras de dragagem no canal
de navegação, com o objetivo de alcançar o calado
necessário para atender os navios neo-panamax. Notícias
recentes também apontam novidades nesse sentido, por
meio de anúncio por parte da CODESP de tratativas para
privatizar o canal de navegação.

No posicionamento da América Latina e Central, o Porto
de Santos perdeu a liderança em cargas em container
para o Porto de Colón no Panamá, no último período
analisado.

(Lloyd’s, 2019)

http://www.portodesantos.com.br/institucional/o-porto-de-santos/
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https://www1.folha.uol.com.br/infograficos/2014/05/82464-profundidade-rasa-de-mais.shtml
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Plano Mestre do Complexo Portuário de Santos, 2019.
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https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2019/05/cabotagem-cresce-18-apos-
paralisacao-de-caminhoneiros.shtml
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5.2 CONDICIONANTES DE ACESSIBILIDADE E LOGÍSTICA

Partindo das análises realizadas para o Plano Mestre - Complexo Portuário de Santos, ressalta-se que a conexão entre a porção continental do município e a
metrópole paulista se dá pela BR101, a qual também liga a região ao polo industrial de Cubatão, e de onde se conecta ao sistema Anchieta-Imigrantes.

Ainda em termos rodoviários, merece destaque a rodovia Cônego Domênico Rangoni (SP 248), principal eixo transversal do território: possibilita a ligação com a
região leste (Guarujá), Ilha de Barnabé e demais áreas costeiras da porção continental. Embora se trate de um acesso em razoável estado de conservação e
sinalização, sofre com o tráfego intenso de caminhões, bem como com congestionamentos decorrentes de seu acesso aos terminais.

Tendo em vista o grande volume de tráfego e seu impacto nos sistemas viários nos municípios, medidas como a implantação do sistema PortoLog estão sendo
utilizadas. Essa ferramenta possibilita melhor cadenciar as chegadas dos caminhões nos terminais portuários, diminuindo a permanência dos caminhões nas vias.
Um conjunto de pátios reguladores fazem parte da solução, os quais abrigam os caminhões em espera.
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O acesso ferroviário ao Porto é feito por diversas operadoras, sendo elas a MRS, RMP, RMO, FCA,
Portofer. Passagens em nível acentuam a relação conflituosa entre os deslocamentos urbanos e o
transporte de carga.

Soma-se a esse contexto a necessidade de se ampliar a infraestrutura férrea instalada.
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Uma das principais propostas previstas, com impacto nas áreas de expansão urbana do Continente, é a duplicação
de um trecho do acesso ferroviário à margem esquerda. Como principais obras, destacam-se:

• construção de uma segunda linha ferroviária entre o Pátio de Estação TUF e o túnel Morro das Neves

• construção de dois pátios, um deles entre o Pátio Piaçaguera e o Tiplam (obra já concluída) e outro denominado de
Pátio de Jurubatuba, em fase de projeto conceitual, o qual será construído entre o Morro das Neves e a ponte do Rio
Jurubatuba

• construção da ponte para mais duas linhas entre o Pátio de Jurubatuba e o Pátio Ilha Barnabé

• ampliação do Pátio de Barnabé

• construção de um viaduto rodoviário para acesso ao Terminal de Granéis Líquidos da Ilha de Barnabé

No que tange a acessibilidade à área Continental a partir da porção insular em deslocamentos cotidianos, cabe
ressaltar o seu quase isolamento. O percurso rodoviário do transeunte que deixa Santos central e vai até as
ocupações do continente é de, em média, 25 quilômetros, tendo-se em vista a necessidade do contorno via Cubatão,
por exemplo.

Com investimento previsto em 2,9 bilhões de reais, comenta-se sobre a construção da ponte Santos-Guarujá, que
chegaria na Ilha de Barnabé com uma extensão de 7,5 quilômetros. De forma semelhante, avalia-se a implantação de
um túnel, com intenção de facilitar a travessia. Tratariam, portanto, de medidas para aliviar o gargalo logístico na
movimentação de cargas no Porto de Santos, bem como melhorar a mobilidade urbana.

Em uma geografia em que as possibilidades do transporte hidroviário se manifestam com tanta ênfase, tanto para
passageiros quanto para cargas, soma-se a tendência mundial e o despertar brasileiro para a navegação de
cabotagem como um potencial adicional para os portos do país.

Ecovias
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CODESP

CODESP
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BATIMETRIA NO ENTORNO DAS ÁREAS DE EXPANSÃO URBANA
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5.3 PLANO MESTRE, MATRIZ SWOT
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6. ÁREAS DE EXPANSÃO – MAPEAMENTO DOS INSTRUMENTOS LEGAIS

O presente capítulo mapeia e destaca aspectos significativos de legislações que incidem
sobre as áreas de estudo, a fim de se procurar explicitar o que diversas instâncias
deliberativas e de planejamento prescreveram para esses espaços.

Ainda, nessa sobreposição de informações, almeja-se identificar eventuais pontos de conflito
entre os diferentes instrumentos, oportunidades que são enfatizadas, e dúvidas a esclarecer
com os gestores municipais.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Santos_Aérea.jpg
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6.1 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR - PESM
DECRETO N° 10.251 DE 30.08.1977

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR EM SANTOS

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

SANTO
S

SÃO 
SEBASTIÃO

UBATUBA

ITARIRI
NÚCLEO ITUTINGA-PILÕES: 

Elaboração: JLAA 
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6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR - PESM
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

 O Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovou o Plano de Manejo do Parque
Estadual da Serra do Mar, em setembro de 2006 por meio da Deliberação
Consema 34/2006.

• O Parque Estadual da Serra do Mar é gerenciado por meio de núcleos  
administrativos, uma divisão regional que facilita sua gestão devido à sua enorme 
extensão. 

Núcleo Itutinga-Pilões: Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, São Bernardo do Campo,
Santo André, São Paulo, Bertigoa, Cubatão, Santos, Praia Grande. A sede desse
núcleo encontra-se em Cubatão.

 Santos: 12.690,76m² Área do Município Abrangida pelo PESM (ha) 46,83% da
Área Total do Município

 No diagnóstico elaborado para o Plano de Manejo do PESM a área situada em
Santos apresenta:

Área prioritária de manejo: área crítica em termos de implantação e demandas de
ação imediata, essa área estratégica necessita um programa de ações e procedimentos
específicos, que devem ser elaborados por grupos de apoio geridos pelo Instituto
Florestal do Estado de São Paulo

Área de prioridade EXTREMA de Conservação da Vegetação;

Área de prioridade EXTREMA de Conservação da Herpetofauna;

Área de prioridade EXTREMA de Conservação de mamíferos;

Área de prioridade ALTA de Conservação da biodiversidade;

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR EM SANTOS

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

ÁREA DE PRIORIDADE DE CONSERVAÇÃO EXTREMA DE MAMÍFEROS

ÁREA DE PRIORIDADE DE CONSERVAÇÃO EXTREMA DE VEGETAÇÃO

ÁREA DE PRIORIDADE DE CONSERVAÇÃO EXTREMA DA HERPETOFAUNA

ÁREA DE PRIORIDADE DE CONSERVAÇÃO ALTA DA BIODIVERSIDADE 

ÁREA PRIORITÁRIA DE MANEJO

ÁREA DE EXTREMA PRIORIDADE DE CONSERVAÇÃO

ÁREAS DE PRIORIDADE DE PRESERVAÇÃO
PRIORIDADE DESCRIÇÃO

EXTREMA

Áreas com os maiores valores de riqueza de espécies, de espécies endêmicas, ameaçadas 
ou raras;
Existência de espécies, fenômenos naturais, habitats ou tipos vegetacionais únicos ou de 
pequena representatividade no Parque;
Existência de espécies, fenômenos naturais, habitats ou tipos vegetacionais únicos ou de 
pequena representatividade no Parque;
Maior grau de conservação da vegetação quando comparada a outras áreas;

Áreas distantes de centros urbanos, rodovias ou de outros fortes vetores de pressão sobre a 
biodiversidade;
Área com vocação para proteção integral de ecossistemas de grande relevância ecológica e 
manutenção da evolução natural dos processos ecológicos; 

ALTA

Grande riqueza de espécies;
Altos a médios valores de espécies ameaçadas, raras ou endêmicas;
Elevado estágio de conservação da vegetação;
Tipos vegetacionais de elevada importância para a conservação;
Se encontradas, espécies exóticas pouco abundantes;
Vocação para a conservação e pesquisa ou atividades educativas de impacto mínimo;Elaboração: JLAA 
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6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

FATORES IMPACTANTES SOBRE A BIODIVERSIDADE DO PARQUE

 Espécies Exóticas

A presença de gado Bos taurus e búfalos Bubalus bubalis foi verificada apenas junto às
margens do Rio Puruba, Ubatuba, em área não indenizada. Os principais problemas
associados à presença do gado são a descaracterização da vegetação nativa por
pisoteio, tanto dos brejos, sub-bosque de ambientes florestais e vegetação ciliar, além
do lançamento de excrementos nos cursos d’água. Outro impacto significativo, ligado à
presença do gado e búfalos é a descaracterização do ambiente causada pela
introdução de forrageiras exóticas.

 Inadequação das Atividades de Uso Público e Manutenção de Trilhas

Algumas trilhas (ex.: Trilha do Quilombo em Itutinga-Pilões, Trilha do Corcovado em
Santa Virgínia, Trilha dos Poções em Caraguatatuba e Picinguaba) são utilizadas para
recreação sem o acompanhamento de guias e sem qualquer tipo de informação ou
monitoramento por parte do Parque. Os principais impactos dessa atividade são o risco
de incêndios originários de fogueiras e práticas religiosas, danos às árvores, além da
poluição dos rios por produtos químicos e do grande acúmulo de lixo nas áreas
utilizadas para acampamento selvagem.

As trilhas que transpõem a Serra do Mar, do planalto ao litoral e vice-versa, não
apresentam grau de controle adequado. Como exemplo, a trilha do Poço das Moças no
Vale do Quilombo é muito larga e apresenta solo exposto e problemas de erosão na
vertente, devido ao excesso de visitantes. Trilhas como essa, muito extensas, são
esporadicamente fiscalizadas pelo Instituto Florestal.

Além disso, o incentivo ao turismo de grande escala por parte das prefeituras leva à
uma pressão de ocupação que pode acarretar em sérias perdas para a biodiversidade
do Parque.

 Extração de Recursos da Biodiversidade

 Interferência de Bambus e Pteridium no Processo Sucessional

 Adensamento Urbano e Infra-estrutura

O fácil acesso ao Parque em regiões próximas a estradas vicinais e rodovias, expõe a
área a incêndios, invasões e outros usos indesejáveis (desmanche de carros, por
exemplo). Além dos riscos à biodiversidade, tais áreas também se tornam
problemáticas para o desenvolvimento de pesquisas, devido à falta de segurança e a
criminalidade. As estradas também são forte fator na fragmentação de habitats.

 Perda e Fragmentação de Habitat

No Parque Estadual da Serra do Mar contribuem diretamente para a perda e
fragmentação de habitat a infra-estrutura viária, a existência de dutos, a expansão
urbana, dentre muitos outros aspectos.

 Situação Fundiária e Ocupação Rural

 Poluição Atmosférica
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FATORES IMPACTANTES SOBRE A BIODIVERSIDADE DO PARQUE

 Principais atrativos turísticos da porção continental de Santos estão localizados
fora do perímetro do parque estadual da serra do mar (PESM);

 Os pontos mapeados estão, em sua maioria, localizados na zona de
amortecimento do PESM;

 Criação de búfalos na Zona de Amortecimento;

 Fragmentação de habitat por meio de infraestrutura viária.

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR EM SANTOS

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

SISTEMA VIÁRIO

FERROVIA

PRINCIPAIS TRILHAS

PRINCIPAIS ATRATIVOS TURÍSTICOS

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR EM SANTOS

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

ZONA DE USO CONFLITANTE / INRA-ESTRUTURA DE BASE

ZONA INTANGÍVEL

ZONA PRIMITIVA

ZONA DE RECUPERAÇÃO

ZONA DE USO EXTENSIVO

ZONA DE AMORTECIMENTO

zoneamento

ZONEAMENTO

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
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ZONEAMENTO

 Zona intangível

É aquela na qual a natureza permanece mais próxima de seu estado primitivo e distante 
das principais vias de acesso. Esta zona representa o banco genético, a partir do qual 
se viabiliza a recuperação de áreas mais degradadas e a recuperação dos processos 
ecológicos em outras zonas.

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
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ZONEAMENTO

 Zona Primitiva

É aquela em que predomina a floresta ombrófila densa em estágios sucessionais
médio, avançado e mesmo primitivo, bem como outras formações vegetais da Mata
Atlântica nestes mesmos estágios, abrigando espécies de fauna e flora mais
representativas da Mata Atlântica, assim como valores estéticos que levam à
contemplação, observação e exploração dos sentidos. A Zona Primitiva também foi
definida como aquela que circunda e protege a Zona Intangível, em que as formações
vegetais, embora bem conservadas, sejam mais acessíveis, mais próximas aos limites
do Parque e aos seus acessos.

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
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ZONEAMENTO

 Zona de Recuperação

Esta Zona é constituída em sua maior parte por ecossistemas parcialmente degradados
e que devem ser recuperados de forma a atingir um melhor estado de conservação.
Esta é uma zona provisória, que, uma vez restaurada, será incorporada a uma das
zonas permanentes.

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
Elaboração: JLAA 
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ZONEAMENTO

 Zona de Uso Extensivo

Esta zona é constituída em maior parte por trilhas e atrativos naturais que atravessam
ecossistemas naturais conservados, podendo apresentar algumas alterações humanas.
Pelos objetivos gerais da zona, pode-se incluir valores estéticos, que levem à
contemplação, observação, exploração dos sentidos, atividades físicas e esportivas,
produção de arte através da paisagem, pesquisa científica e atividades educacionais e
espirituais. O valor ambiental nesta Zona depende das peculiaridades de cada área e
mesmo dentro de uma única área, significando que ela agrupa diversas expressões do
meio, com diferentes potencialidades de conservação e uso para o lazer e a educação.
Caracteriza-se como uma zona de transição entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso
Intensivo.

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
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ZONEAMENTO

 Zona de Amortecimento

De acordo com a Lei n° 9.985/2000 art. 2o inciso XVIII define-se como zona de
amortecimento o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas
estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os
impactos negativos sobre a unidade. O art. 25 preconiza que as unidades de
conservação, incluindo os Parques Estaduais, devem possuir Zona de Amortecimento.

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
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 CONFLITOS COM A ÁREA DE EXPANSÃO URBANA DE SANTOS

A Lei n° 9.985/2000 institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza – SNUC, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão
das unidades de conservação.

• De acordo com a referida Lei: 

“Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção 
Integral é considerada zona rural, para os efeitos legais.

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de 
conservação de que trata este artigo, uma vez definida formalmente, não 
pode ser transformada em zona urbana...

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 
significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental 
competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e 
manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de 
acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.” 

O Plano de Manejo do PESM utiliza-se do Roteiro Metodológico de Planejamento 
do IBAMA para estabelecer a delimitação da Zona de Amortecimento:

“O limite de 10km (Resolução CONAMA 13/90) ao redor da unidade de 
conservação deverá ser o ponto de partida para a definição da zona de 
amortecimento...

Critérios para Não-inclusão na Zona de Amortecimento: áreas urbanas já 
estabelecidas; áreas estabelecidas como expansões urbanas pelos Planos 
Diretores Municipais ou equivalentes legalmente instituídos.”

• A área de Expansão Urbana de Santos foi instituída legalmente antes de 2006?

AEU

ZONA DE AMORTECIMENTO
LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR EM SANTOS

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

ZONA DE AMORTECIMENTO

AEU

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
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 Zona de Uso Conflitante

A Zona de Uso Conflitante é constituída por áreas ocupadas pela infraestrutura de base
de utilidade pública, composta por rodovias, dutos, plantas industriais, torres e/ou linhas
de transmissão de energia elétrica, ferrovias, antenas, reservatórios de água, barragens
e outras obras ou equipamentos, a maior parte instalada anteriormente à criação do
PESM, cujos usos e finalidades são caracterizados como de utilidade pública, mas que
conflitam com os objetivos de conservação da área protegida e influem diretamente nos
processos ecológicos do PESM.

6.2 PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR
PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Elaboração: JLAA 
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6.3 PLANO ESTADUAL DE GERENCIAMENTO COSTEIRO - PEGC
LEI ESTADUAL Nº 10.019/1998.

 Diretrizes

I. proteger os ecossistemas de forma a garantir, no seu conjunto, as funções
ecológicas, a diversidade biológica e as potencialidades de uso conforme sua
capacidade de suporte;

II. promover a melhoria das condições de vida das populações, estimulando a fixação
das comunidades tradicionais;

III. fomentar o uso adequado dos recursos naturais, garantindo a estabilidade funcional
dos ecossistemas;

IV. avaliar a capacidade de suporte ambiental das áreas passíveis de ocupação, de
forma a definir níveis de utilização dos recursos não renováveis e a garantir a
capacidade de regeneração dos recursos renováveis;

V. assegurar a integração harmônica da Zona Costeira com as demais regiões que a
influenciam ou que por ela são influenciadas;

VI. desenvolver as potencialidades locais, em colaboração com as administrações
municipais, observando as competências em assuntos de peculiar interesse dos
Municípios, de acordo com os objetivos e metas de desenvolvimento sócio-
econômico e de elevação da qualidade de vida, salvaguardando as avaliações
ambientais prévias;

VII. assegurar a mitigação dos impactos sobre a Zona Costeira eventualmente
advindas de regiões vizinhas; e

VIII. promover a recuperação das áreas degradadas adequando-as as orientações
estabelecidas no Zoneamento Ecológico-Econômico.

 Objetivos

I. compatibilização dos usos e atividades humanas com a garantia da qualidade
ambiental, através da harmonização dos interesses sociais e econômicos de
agentes externos ou locais, sem prejuízo da competência municipal na mesma
matéria;

II. controle do uso e ocupação do solo e da exploração dos recursos naturais
(terrestres, de transição e aquáticos) em toda a Zona Costeira;

III. defesa e restauração de áreas significativas e representativas dos ecossistemas
costeiros, bem como a recuperação e/ou a reabilitação das que se encontram
alteradas e/ou degradadas;

IV. garantia de manutenção dos ecossistemas, assegurada através da avaliação da
capacidade de suporte ambiental face às necessidades sociais de melhoria da
qualidade de vida e ao objetivo do desenvolvimento sustentado da região;

V. garantia de fixação e de desenvolvimento das populações locais, através da
regularização fundiária, dos procedimentos que possibilitem o acesso das mesmas
à exploração sustentada dos recursos naturais e da assessoria técnica para a
implantação de novas atividades econômicas ou para o aprimoramento das já
desenvolvidas, observando-se as limitações ambientais da região;

VI. planejamento e gestão, de forma integrada, descentralizada e participativa, das
atividades antrópicas na Zona Costeira.

 Metas

I. definir, em conjunto com os Municípios, o zoneamento ecológico-econômico e as
respectivas normas e diretrizes para cada setor costeiro de planejamento
ambiental;

II. desenvolver, de forma integrada com as administrações municipais e os órgãos
setoriais que atuam na região, as ações governamentais na Zona Costeira;

III. implantar os programas de monitoramento, com vistas à proteção, ao controle, à
fiscalização, à recuperação e ao manejo dos recursos naturais nos setores
costeiros de planejamento ambiental;

IV. implantar o Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro;

V. implantar, em conjunto, com os Municípios, os mecanismos de participação e
consulta as comunidades costeiras sobre os planos de ação e gestão de
gerenciamento costeiro.
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6.4 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
DECRETO ESTADUAL Nº 58.996, DE 25 DE MARÇO DE 2013

 Instrumento previsto no PEGC.

 O Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) é uma ferramenta de ordenamento
territorial que estabelece medidas e padrões de proteção ambiental destinados a
assegurar a qualidade ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria das
condições de vida da população. Trata-se de uma normativa que deve ser
seguida, obrigatoriamente, na implantação de planos, obras e atividades públicas
e privadas em determinado território.

 A Área de Expansão Urbana (AEU) de Santos, Lei Complementar 1005/2018,
está inserida na tipologia Z5T prevista no Zoneamento Ecológico Econômico
da Baixada Santista: zona que apresenta a maior parte dos componentes dos
ecossistemas primitivos degradada ou suprimida e organização funcional
eliminada. A Z5T é integrada, também, pelas seguintes subzonas:

I. Z5TE - Zona 5 Terrestre Especial;

II. Z5TEP - Zona 5 Terrestre de Expansão Portuária

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

Z1TAEP 

Z1T 

Z2T 

Z3T  

Z4T

Z5T

Z5TE

Z5TEP

Z1MAEP

Z2ME

Z2M

Z3ME

Z3M

Z5M

Z5MEP

Z1EM

Z2EM

Z3EM

Z4EM

Z5EM

Z5EMEP

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

Z1TAEP

Z1T

Z2T

Z3T

Z4T

Z5T

Z5TE

Z5TEP

6.4 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
DECRETO ESTADUAL Nº 58.996, DE 25 DE MARÇO DE 2013

Elaboração: JLAA 
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6.4.1 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO TERRESTRE

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR EM SANTOS

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

Z1TAEP

Z1T

Z2T

Z3T

Z4T

Z5T

Z5TE

Z5TEP

AEU

AEU

AEU

AEU

AEU

Elaboração: JLAA 



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 83

• Z5TE – Zona Terrestre Especial

Zona Terrestre Especial: zona terrestre sujeita a restrições maiores do que a zona da
qual deriva, embora não o suficiente para enquadramento em outra tipologia de zona.

6.4.1 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO TERRESTRE

Elaboração: JLAA 
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• Z5TEP – Zona 5 Terrestre de Expansão Portuária:

Integrante da Zona 5, tem localização estratégica por suas peculiaridades geográficas e
socioeconômicas e é uma zona na qual são permitidos, além dos usos estabelecidos
para Z1T, mineração e empreendimentos portuários e retroportuários, observadas e
respeitadas as legislações pertinentes.

Definição dada pela ZEE:

empreendimentos portuários: aqueles destinados às atividades portuárias, incluindo 
os equipamentos e infraestrutura de operação;

Definição dada pela CODESP:

Retroporto: retroporto ou retroárea de um porto, é uma área adjacente ao porto 
organizado destinada a suprir as deficiências de área de armazenagem do porto. É 
utilizada muitas vezes até para desembaraço aduaneiro

6.4.1 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO TERRESTRE

Elaboração: JLAA 
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6.4.2 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO MARINHO

AEU

AEU

AEU

AEU

AEU

O zoneamento marinho compreende duas faixas distintas: a faixa marítima e a faixa
entremarés, com o objetivo exclusivo de orientar o licenciamento de estruturas
náuticas.

A Área de Expansão Urbana (AEU) de Santos está compreendida entre os
zoneamentos Z2ME, Z5EMEP, Z5MEP, Z1EM e Z5M

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

Z1MAEP

Z2ME

Z2M

Z3ME

Z3M

Z5M

Z5MEP 

Z1EM

Z2EM

Z3EM

Z4EM

Z5EM

Z5EMEP

Elaboração: JLAA 
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6.4.2 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO MARINHO
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6.4.2 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO MARINHO

Elaboração: JLAA 
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6.4.2 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO MARINHO

Elaboração: JLAA 
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6.4.2 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO MARINHO

Elaboração: JLAA 
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6.4.2 ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DA BAIXADA SANTISTA - ZEE
ZONEAMENTO MARINHO

Elaboração: JLAA 
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6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Plano Diretor de Santos - LEI COMPLEMENTAR Nº 1.005 DE 16 DE JULHO DE 2018 

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

MACROÁREA INSULAR

MACROÁREA CONTINENTAL

MACROÁREA DO ESTUÁRIO

• MACROÁREAS

• Art. 36. Para o planejamento e gestão do uso e da ocupação do território, o
Município de Santos fica dividido em três Macroáreas, de acordo com suas
características ambientais e geológicas, em relação à sua aptidão para a
urbanização, a saber:

I. Macroárea Insular, formada por planícies costeiras e morrotes insulares que inclui
remanescentes de ecossistemas naturais, contida na Ilha de São Vicente;

II. Macroárea Continental, formada por planícies costeiras, morros e morrotes
isolados e montanhas e serras com escarpas, onde predominam os usos
relacionados à conservação de ecossistemas naturais e inclui usos urbanos, de
suporte urbano, portuários e retroportuários;

III. Macroárea do Estuário e canais fluviais, que inclui usos portuários, pesqueiros, de
transporte e navegação e relacionados à conservação de ecossistemas naturais,
sendo formada por ambiente aquático de transição entre canais, rios e o oceano e
é influenciado pela variação das marés.

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

MACROZONA LESTE

MACROZONA CENTRO

MACROZONA NOROESTE

MACROZONA MORROS

MACROZONA CONTINENTAL 01

MACROZONA CONTINENTAL 02

MACROZONA ESTUÁRIO E CANAIS 

FLUVIAIS

• MACROZONAS

• “Art. 37. Para o planejamento e gestão do uso e da ocupação do território, o
Município fica dividido em sete Macrozonas, de acordo com suas características
urbanas, ambientais, sociais e econômicas similares, em relação à política de
desenvolvimento urbano...”

Sendo definidas para a Área Continental as seguinte Macrozonas:

V. Macrozona Continental 1: área com uso portuário e retroportuário e a presença de
grandes áreas de interesse ambiental, onde se pretende implantar o uso
sustentável, associado à preservação, conservação e proteção dos ecossistemas
naturais.

VI. Macrozona Continental 2: área com relevante interesse ambiental e presença de
dois núcleos urbanos, onde se pretende promover a preservação, proteção e
conservação ambiental, a regularização fundiária e urbanística por meio da
ocupação controlada e sustentável;

VII. Macrozona Estuário e canais fluviais: área que apresenta sistemas ambientais
preservados, parcial ou totalmente e usos portuários, turísticos e pesqueiros,
dentre outros, sofrendo particularmente os efeitos da poluição das atividades
portuárias, industriais e residenciais urbanas desenvolvidas em seu entorno, onde
se pretende o desenvolvimento sustentável das atividades econômicas, de
desenvolvimento de programas de controle ambiental e saneamento, assim como
de remediação e recuperação das áreas identificadas como contaminadas.

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Plano Diretor de Santos - LEI COMPLEMENTAR Nº 1.005 DE 16 DE JULHO DE 2018 

Elaboração: JLAA 



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 93

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ÁREA URBANA (AEU)

ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

ÁREA DE PROTEÇÃO E CONSEVAÇÃO AMBIENTAL 

(APCA)

• LIMITES MUNICIPAIS

• Art. 32. Para a compatibilização do planejamento e gestão do uso e da ocupação
do solo, de acordo com os objetivos e diretrizes de sustentabilidade instituídos
nesta lei complementar, fica o Município dividido em três áreas de acordo com o
nível de urbanização:

I. Área Urbana – AU;

II. Área de Expansão Urbana – AEU;

III. Área de Proteção e Conservação Ambiental – APCA.

AEU
AEU

AEU

APCA

AU

AU

AU

AU

• A área de Expansão Urbana de Santos está compreendida nos limites do 
Perímetro Urbano?

• O perímetro urbano está instituída legalmente antes de 2006?

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Plano Diretor de Santos - LEI COMPLEMENTAR Nº 1.005 DE 16 DE JULHO DE 2018 

Elaboração: JLAA 
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ÁREA DE EXPANSÃO URBANA – AEU

• Art. 34. Nos termos do disposto no inciso V do artigo 139 da Lei Orgânica do
Município, o perímetro de expansão urbano compreende a Área de Expansão
Urbana – AEU delimitada no Anexo I e descrita no Anexo IV desta lei
complementar, formada por áreas passíveis de urbanização, observados os
critérios de mitigação dos impactos ambientais e a implantação de infraestrutura
urbana e de equipamentos públicos adequados, bem como do controle da
ocupação de áreas contíguas, conforme objetivos gerais desta lei complementar

AEU
AEU

AEU

APCA

AU

AU

AU

AU

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU))

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Plano Diretor de Santos - LEI COMPLEMENTAR Nº 1.005 DE 16 DE JULHO DE 2018 

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ÁREA DE PROTEÇÃO E CONSEVAÇÃO AMBIENTAL (APCA)

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR EM SANTOS

ÁREA DE PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL – APCA.

• Art. 35. A Área de Proteção e Conservação Ambiental, delimitada no Anexo I e
descrita no Anexo IV desta lei complementar, compreende as áreas com
características originais dos ecossistemas e as áreas consideradas estratégicas
para a garantia de preservação e conservação dos recursos e reservas naturais,
que, no Município, engloba o Parque Estadual da Serra do Mar e as Áreas de
Proteção Ambiental - APA.

APCA

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Plano Diretor de Santos - LEI COMPLEMENTAR Nº 1.005 DE 16 DE JULHO DE 2018 

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA)

ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (2011)

ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (2018)

LEI COMPLEMENTAR N.º 729 DE 11 DE JULHO DE 2011 

• Art. 3.º Para efeito do disciplinamento do uso e da ocupação do solo, a área 
continental do Município de Santos fica dividida territorialmente nas seguintes 
áreas integradas, instituídas pelo Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão 
Urbana:

I. área integrada de expansão urbana; 

II. área integrada de proteção ambiental. 

• Art. 4.º A área integrada de expansão urbana fica dividida em zonas 
definidas por suas características, segundo os objetivos estabelecidos 
nesta lei complementar. 

• Art. 5.º A área integrada de proteção ambiental compreende a Área de 
Proteção Ambiental – APA. 

• Parágrafo único. O Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental – APA 
definirá os corredores ecológicos e as medidas necessárias a fim de promover a 
proteção dos ecossistemas e o uso sustentável dos recursos naturais, integrado-
os, sempre que possível, à vida econômica e social das comunidades tradicionais, 
observado o Plano de Manejo do Parque Estadual da Serra do Mar. 

• Art. 6.º A Área de Proteção Ambiental – APA fica dividida em zonas definidas por 
suas características e metas ambientais, segundo os objetivos estabelecidos 
nesta lei complementar.

• Parágrafo único. As metas ambientais serão detalhadas no Plano de Manejo da 
Área de Proteção Ambiental – APA. 

APA SANTOS 
CONTINENTE

• O Plano de Manejo da APA Santos Continente foi aprovado?

DECRETO Nº 7.229 DE 16 DE SETEMBRO DE 2015

• CONSTITUI GRUPO TÉCNICO DE TRABALHO PARA ELABORAR O PLANO 
MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA –
PMMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

...

• Art. 2º Compete ao Grupo Técnico de Trabalho constituído por este decreto:

...

• VI – elaborar do Plano de Manejo da APA Santos Continente e das Unidades de 
Conservação municipal; “

AEU 2018

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Plano Diretor de Santos - LEI COMPLEMENTAR Nº 1.005 DE 16 DE JULHO DE 2018 

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ZUE - ZONA DE USO ESPECIAL

ZP - ZONA DE PRESERVAÇÃO

ZC - ZONA DE CONSERVAÇÃO

ZUA - ZONA DE USO AGROPECUÁRIO

ZU I - ZONA URBANA I

ZU II - ZONA URBANA II

ZSU I - ZONA DE SUPORTE URBANO I

ZSU II - ZONA DE SUPORTE URBANO II

ZPR - ZONA DE USO PORTUÁRIO E RETROPORTUÁRIO

LEI COMPLEMENTAR N.º 729 DE 11 DE JULHO DE 2011 

ZUE

ZUA

ZUA

ZPR

ZC

ZP

ZP

ZC

ZC
ZU I

ZU I

ZU I
ZU I

ZU I

ZU II

ZSU II

ZSU II

ZSU II
ZSU I

ZPR
ZPR

ZPR

ZC

• DIVERGÊNCIAS ENTRE AS ÁREAS DE EXPANSÃO URBANA DADAS PELA 
LEI DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DE 2011 E O PLANO DIRETOR DE 2018

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Plano Diretor de Santos - LEI COMPLEMENTAR Nº 1.005 DE 16 DE JULHO DE 2018 

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ZUE - ZONA DE USO ESPECIAL

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

LEI COMPLEMENTAR N.º 729 DE 11 DE JULHO DE 2011 

ZUE

AEU

ZU I

• ZUE – Zona de Uso Especial

Zona de Uso Especial – ZUE é formada pela área do Parque Estadual da Serra do Mar
que está inserida no Município de Santos e é administrada pelo Governo Estadual.

ZONA DE USO ESPECIAL
ZONA USOS E ATIVIDADES 

PERMITIDOS
TAXA DE OCUPAÇÃO

ZUE

Art. 24. Na Zona de Uso Especial 
– ZUE são permitidos usos com 
fins científicos, culturais, 
educativos e recreativos, de acordo 
com o que estabelece o Plano de 
Manejo, elaborado pelo Governo 
do Estado, para o Parque Estadual 
da Serra do Mar.

Art. 32. Na Zona de Uso Especial – ZUE 
a ocupação e o aproveitamento deverão 
estar em conformidade com o que 
estabelece o Plano de Manejo, 
elaborado pelo Governo do Estado, para 
o Parque Estadual da Serra do Mar.

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Lei de Uso e Ocupação do Solo na área continental de Santos

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ZSU I – ZONA DE SUPORTE URBANO I

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

LEI COMPLEMENTAR N.º 729 DE 11 DE JULHO DE 2011 

AEU

• ZSU I – Zona de Suporte Urbano I

A Zona de Suporte Urbano I – ZSU I compreende as áreas degradadas, nas quais se
verifica a ocorrência de atividades extrativistas minerais, cujas características
possibilitem a disposição final de resíduos sólidos e a implantação de atividades de
interesse para o desenvolvimento portuário do Município.

ZONA DE SUPORTE URBANO I
ZONA USOS E ATIVIDADES PERMITIDOS PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO

ZSU I

I mineração; A ocupação da área fica 
condicionada ao estudo 
ambiental pertinente, necessário 
ao processo de licenciamento 
ambiental.

II disposição de resíduos sólidos;

III atividades não poluentes 
relacionadas com a triagem e 
reciclagem de materiais ; Compensação Ambiental de até 

cinco vezes a área do 
empreeendimento;

IV atividades retroportuárias e de 
apoio logístico.

Averbação da reserva legal 
(20%).

AEU
AEU

AEU

ZSU I

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Lei de Uso e Ocupação do Solo na área continental de Santos

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ZSU II - ZONA DE SUPORTE URBANO II

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

LEI COMPLEMENTAR N.º 729 DE 11 DE JULHO DE 2011 

ZSU II

AEU

• ZSU II – Zona de Suporte Urbano II

A Zona de Suporte Urbano II – ZSU II compreende as áreas degradadas, nas quais se
verifica a ocorrência de atividades extrativistas minerais, cujas características
possibilitem a implantação de atividades de interesse para o desenvolvimento turístico
do Município.

ZONA DE SUPORTE URBANO II
ZONA USOS E ATIVIDADES PERMITIDOSPARÂMETROS DE OCUPAÇÃO

ZSU II

I mineração; A ocupação da área fica 
condicionada ao estudo ambiental 
pertinente, necessário ao 
processo de licenciamento 
ambiental.

II empreendimentos de lazer e de 
turismo;
III armazenamento e unidades 
industriais não poluidoras;

Compensação Ambiental de até 
cinco vezes a área do 
empreeendimento;

IV atividades retroportuárias e de 
apoio logístico.

Averbação da reserva legal (20%).

AEU
AEU

AEU

ZSU II
ZSU II

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Lei de Uso e Ocupação do Solo na área continental de Santos

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ZPR – ZONA PORTUÁRIA E RETROPORTUÁRIA

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

LEI COMPLEMENTAR N.º 729 DE 11 DE JULHO DE 2011 

• ZPR – Zona Portuária e Retroportuária

A Zona Portuária e Retroportuária – ZPR compreende parte das áreas gravadas
como de expansão urbana pelo Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão
Urbana do Município de Santos, cujas características demonstrem o potencial para
instalações rodoviárias, ferroviárias, portuárias e retroportuárias, bem como aquelas
ligadas às atividades náuticas.

ZONA PORTUÁRIA E RETROPORTUÁRIA
ZONA USOS E ATIVIDADES PERMITIDOS PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO

ZPR

I atividades portuárias e retroportuárias; A ocupação da área fica 
condicionada ao estudo 
ambiental pertinente, necessário 
ao processo de licenciamento 
ambiental.

II empreendimentos e atividades técnicas 
e/ou científicas;
III infraestrutura de apoio aos usos 
permitidos;
IV pequenas, médias e grandes estruturas 
de apoio náutico;

Compensação Ambiental de até 
cinco vezes a área do 
empreeendimento;V armazenamento e unidades industriais 

não poluidoras;
VI terminais rodoviários e ferroviários; Averbação da reserva legal 

(20%).
VII estrutura viária de transposição e torres 
de transmissão.

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Lei de Uso e Ocupação do Solo na área continental de Santos

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ZU II - ZONA URBANA II

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

LEI COMPLEMENTAR N.º 729 DE 11 DE JULHO DE 2011 

ZU II

AEU

• ZU II – Zona Urbana II

A Zona Urbana II – ZU II compreende parte das áreas gravadas como de expansão
urbana pelo Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município de
Santos, tendo como finalidade as atividades de desenvolvimento urbano, a ocupação
ordenada e a regularização das áreas já consolidadas.

Na Zona Urbana II – ZU II será implantado o Parque Tecnológico.

AEU
AEU

AEU

ZONA URBANA II
ZONA USOS E ATIVIDADES PERMITIDOS PARÂMETROS DE 

OCUPAÇÃO

ZUII

I manutenção de comunidades tradicionais; Lote mínimo 500m²

II sítios e chácaras de recreio; Taxa de Ocupação
máxima 40%

III manejo sustentado de espécies da fauna e flora; Recuo frontal 10m

IV agropecuária, aquicultura e maricultura; Recuo lateral 1,5m

V empreendimentos de lazer e de turismo; Altura Máxima 3 
pavimentos

VI assentamento urbano, loteamento e parcelamento 
do solo;

Taxa de 
permeabilidade
mínima 30%

VII instalações públicas, institucionais e de 
infraestrutura urbana;
VIII atividades comerciais e de serviços;

IX indústrias potencialmente sem risco, de baixo ou 
não significativo impacto ambiental, compatíveis com 
outros usos urbanos;

X terminais rodoviários e ferroviários de passageiros;

XI pequenas e médias estruturas de apoio náutico;

XII estrutura viária de transposição e torres de 
retransmissão;
XIII empreendimentos que componham o Parque 
Tecnológico;
XIV infraestrutura de apoio às instalações das 
atividades permitidas.

6.3 CONDICIONANTES LEGAIS AO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO CONTINENTE
Lei de Uso e Ocupação do Solo na área continental de Santos

Elaboração: JLAA 
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6.4 PARQUE TECNOLÓGICO DE SANTOS
LEI COMPLEMENTAR Nº 812 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013 

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

ZU II - ZONA URBANA II

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

ZU II

O Parque Tecnológico de Santos foi instituído através da Lei Complementar Nº 812
de 2013.

Segundo a mesma Lei o Programa de Incentivo ao Parque Tecnológico de Santos
visa atrair, estimular e fortalecer os seguintes empreendimentos:

a) Agências de Inovação e Competitividade;

b) Instituição Científica e Tecnológica;

c) Empresas com Atividade de Inovação ou Núcleos de Inovação Tecnológica;

d) Centros e Laboratórios de Pesquisa Científica e Tecnológica e/ou
Desenvolvimento Tecnológico.

O Parque Tecnológico de Santos Possui uma Área de aproximadamente
8.920.000,00 m², e se enquadra na Lei Complementar nº 1.049/2008 que trata do
Sistema Paulista de Parques Tecnológicos:

“...documento comprobatório da propriedade do bem imóvel a que alude
o inciso IV deste artigo, com área medindo no mínimo 200.000,00 m²
(duzentos mil metros quadrados), destinada à instalação do parque
tecnológico, situada em local cujo uso, segundo a respectiva legislação
municipal, seja compatível com as finalidades do empreendimento;”

Parte da Área do Parque compreendida na porção continental do Município está fora
da atual Área de Expansão Urbana de Santos. Contudo apenas com a porção
inserida em Área Urbana e de Expansão Urbana ainda restam aproximadamente
6.500.000,00m²

AEU
AEU

AEU

Elaboração: JLAA 
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ZU II

AEU
AEU

AEU

As atividades listadas fomentam negócios de pesquisas nos campos da ciência e tecnologia. Tais atividades não demandam grandes
espaços físicos e naturalmente se instalam em áreas com infraestrutura consolidada e próximas a parceiros do Parque Tecnológico:
universidades; centros de capacitação profissional; centros de pesquisa.

De acordo com os dados fornecidos pela Fundação Parque Tecnológico de Santos algumas instituições oferecem seus recursos de
pesquisa para as empresas encubadas são elas:
UniSantos, Unisanta, Unifesp, Unip, Unilus, Unimonte, Unimes, USP, Esags e Fatec. Todas estão localizadas no Centro de Santos.

 Fundações de Apoio a Pesquisas Ligadas à Universidades,
exceto na área de saúde

 Software, Programas de Informática, sob encomenda;
Atualização

 Bioquímica; pesquisa e desenvolvimento

 Farmácia; pesquisa e desenvolvimento

 Fazenda experimental; pesquisa

 Laboratório de Pesquisa física, comercial e não-comercial

 Laboratório de Pesquisa química, comercial e não-comercial

 Laboratório Industrial; pesquisa

 Medicina; pesquisa e desenvolvimento

 Pesquisa Biogenética

 Pesquisa Biológica

 Pesquisa e Desenvolvimento das Ciências físicas e naturais

 Pesquisa e desenvolvimento Experimental em Ciências Físicas
e Naturais

 Pesquisa Matemática, física, astronomia

 Pesquisa médica não comercial

 Química; pesquisa e desenvolvimento

 Fundações de Apoio a Pesquisas Ligadas à Universidades, na
área de saúde

 Banco de Dados sob encomenda

 Criação, configuração de software de banco de dados sob
encomenda

 Desenvolvimento de aplicativo informático sob encomenda

 Desenvolvimento de projetos e modelagem de banco de dados
sob encomenda

 Páginas na internet; confecção, desenvolvimento

 Portais na internet; confecção, desenvolvimento, criação,
serviços

 Programação de Sistemas informáticos sob encomenda;
serviços

 Programas de Banco de dados sob encomenda; elaboração

 Programas de Computador sob encomenda; elaboração

 Programas de informática sob encomenda; elaboração

 Sites na internet; confecção, desenvolvimento, criação, serviços

 Software de banco de dados sob encomenda; produção,
criação, desenvolvimento

 Software sob encomenda; desenvolvimento, produção

A Lei Complementar n.o 812/13 também estabelece, em seu Anexo IV, as atividades econômicas que são objeto do Programa de Incentivo ao
Parque Tecnológico de Santos, conforme a Classificação CNAE, oficializada mediante publicação da Resolução IBGE / CONCLA nº 1, de 25 de
junho de 1998, e atualizações posteriores:

6.4 PARQUE TECNOLÓGICO DE SANTOS
LEI COMPLEMENTAR Nº 812 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013 
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O estudo de fragilidade ambiental teve como objetivo identificar a sensibilidade das Áreas de Expansão Urbana (AEUs) ao processo
de ocupação e os impactos ambientais dele decorrentes, em função das características físicas e bióticas das áreas. Esse estudo,
elaborado pela empresa Andreoli Ambiental, serviu como subsídio para as diretrizes de ocupação da área continental de Santos.

Aqui estão apresentadas de forma sucinta as principais análises e conclusões do estudo. Em caso de dúvidas ou necessidade de
maiores esclarecimentos, a versão integral do mesmo encontra-se anexo a esse relatório.

A metodologia adotada no estudo foi uma avaliação por múltiplos critérios, a partir das informações disponíveis referentes à aspectos
ambientais relevantes como:

 Cobertura vegetal – 2003 + atualização 2018

 Relevo – mapa de declividade a partir de curvas de nível (5m)

 Pedologia (ROSSI, 2017)

 Suscetibilidade à movimentos de massa e inundação (IPT/CPRM, 2014)

 Hidrografia - mapeamento para definição das APPs (ESTEIO, 2003)

Foram estabelecidos parâmetros de comparação pareada entre esses fatores, e a partir deles chegou-se aos pesos de importância
para cada uma das variáveis, a saber: Vegetação – 41,20%; Pedologia – 27,08%; Suscetibilidade – 19,10%; Declividade – 12,62%. A
partir dos pesos atribuídos para cada categoria chegou-se a classificação de fragilidade das áreas, com valores oscilando entre 0 e
255, conforme quadro abaixo:

A informação sobre as APPs foi sobreposta às classes de fragilidade da área.

A seguir estão detalhadas as informações referentes a cada critério de análise, e também os mapas com as informações sobre as
áreas de expansão no continente. Ao final segue a síntese da análise com as classes de fragilidade encontradas. Os dados sobre os
condicionantes também estão apresentados em forma de tabela.

7. ÁREAS DE EXPANSÃO – ANÁLISE DA FRAGILIDADE AMBIENTAL
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Hidrografia
A hidrografia foi abordada de forma diferente dos demais fatores, sendo consideradas as
Áreas de Preservação Permanentes de forma “Booleana” (todas as classes sobrepostas
às APP’s são consideradas restritivas à ocupação) por conta de sua restrição perante a
legislação ambiental federal vigente. Essas áreas dependem de processos de
regularização nas áreas já alteradas e Decreto de Utilidade Pública para novas
intervenções.

Nas Áreas de Expansão Urbana de Santos foram identificadas diferentes feições
hídricas, como cursos hídricos de diferentes dimensões, nascentes, áreas úmidas e
manguezais. Tais feições apresentam regulamentação específica no que se refere ao
uso e proteção, especialmente na legislação federal – Lei Federal nº 12.651, de 2012,
que define e delimita as áreas de preservação permanente, conforme especificado a
seguir:

 30 metros para os cursos hídricos com menos de 10 metros de largura;

 50 metros ao redor de nascentes;

 50 metros para os cursos hídricos com largura entre 10 e 50 metros de largura;

 200 metros para cursos hídricos com larguras entre 200 e 600 metros (nas áreas
sob influência das águas Estuarinas);

 Manguezais em toda sua extensão.

Vegetação e Uso do Solo
A delimitação e as tipologias de uso e ocupação do solo e vegetação foram extraídas do
mapeamento elaborado pela Prefeitura de Santos (Aerocarta, 2003). Com apoio de
imagens de satélites atuais (2018) os dados referentes ao uso do solo ou à regeneração
da vegetação foram atualizados. As classes de fragilidade adotadas para a cobertura
vegetal estão indicadas abaixo.

Pedologia
As classes de solos foram ordenadas conforme o Mapa Pedológico do Estado de São
Paulo, revisado em 2017 por Rossi. Os solos foram ordenados de maneira crescente
com relação à fragilidade, do solo com menor fragilidade para o de maior fragilidade,
com base em estudo de ROSS (1994). As classes definidas foram as seguintes:

Suscetibilidade a Movimentações de Massa e Inundações
O estudo utilizou as Cartas de Suscetibilidade a Movimentos Gravitacionais de Massas
e Inundações elaboradas pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM) em conjunto com o
Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) em 2014.

Os movimentos gravitacionais relacionados às cartas elaboradas são deslizamentos,
rastejo, queda de rocha e corrida de massa. Os processos hidrológicos abordados nas
cartas são inundação e enxurradas.

As bacias de drenagem com suscetibilidade a eventos de enxurradas e geração de
corrida de massas foram incluídas nos mapeamentos para que sejam tomadas as
devidas precauções na implantação de empreendimentos nessas regiões. Ainda que as
bacias suscetíveis estejam fora da AEU, os efeitos desses eventos extremos podem
atingir a área de estudo.

Declividade
A declividade foi gerada a partir das curvas de nível com espaçamento de 5m, extraídas
do mapeamento realizado pela Prefeitura de Santos. Para a análise de fragilidade o
critério adotado foi baseado nas informações de ROSS (1990), definindo que quanto
maior a declividade maior é a fragilidade, como demonstrado abaixo.
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Mapa de Vegetação e Uso do Solo

Elaboração: JLAA 
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Mapa de Pedologia

Elaboração: JLAA 
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Mapa de Suscetibilidade a Movimentações de Massa e Inundações

Elaboração: JLAA 
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Mapa de Declividades

Elaboração: JLAA 
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Mapa de Hidrografia

Elaboração: JLAA 
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Fragilidade Ambiental
A integração dos aspectos ambientais relevantes resultou no Mapa de Fragilidade
Ambiental das Áreas de Expansão Urbana, com cinco classes: fragilidade muito baixa
(1), fragilidade baixa (2), fragilidade média (3), fragilidade alta (4) e fragilidade muito alta
(5). A quantificação das áreas de cada classe não considera a sobreposição de áreas de
áreas de preservação permanentes de cursos hídricos e de bacias de drenagem com
suscetibilidade a eventos de enxurradas e geração de corrida de massas, já que estas
feições, apesar de indicadas no mapa de fragilidade, não participam de sua
determinação.

Essa análise permitiu definir as áreas preferenciais a serem ocupadas, possibilitando
direcionar a ocupação, priorizando áreas com menor fragilidade em relação as outras e
orientando para a preservação de locais ambientalmente mais frágeis.

As classes de fragilidade “Muito Baixa” e “Baixa” normalmente estão vinculadas à
ocorrência de áreas com baixa declividade associadas a áreas com baixa
suscetibilidade à inundação e movimentos gravitacionais de massas, vegetação
pioneira/pastagem e áreas antropizadas, e ainda a ocorrência de Gleissolos háplicos,
Cambissolos háplicos e Antropossolos, solos mais firmes que possibilitam a ocupação.

As áreas que apresentaram fragilidade “Média” tendencialmente abrangem áreas com
vegetação pioneira/pastagens, associadas à Gleissolos háplicos e Cambissolos
háplicos, áreas com média suscetibilidade à inundação e movimentos gravitacionais de
massa, e ainda associados às declividades médias. Essas áreas não possuem
significativa relevância ambiental, porém, pode haver sobreposição com alguma feição
mais restritiva que necessite de licenciamento ambiental (ex. supressão vegetal) ou
medidas de controle para regiões com suscetibilidade à movimentos gravitacionais de
massa ou inundação.

As classes de fragilidade “Alta” e “Muito Alta” compreendem as áreas de Mangues ou
Vegetação Arbórea, Gleissolos sálicos e Espodossolos humilúvicos, áreas de alta
suscetibilidade a inundação relacionadas a relevos planos, e movimentos gravitacionais
de massas relacionadas as altas declividades. Essas características resultam em
significativa restrição ao uso ou ocupação.

As Áreas de Preservação Permanente (de mangue ou de cursos hídricos) totalizam
580,59 hectares (49,28% da área) e foram adicionadas ao mapeamento como
referência. Qualquer classe de fragilidade sobreposta a essas apresenta grande
restrição de ocupação. Já as bacias de drenagem com suscetibilidade a eventos de
enxurradas e geração de corrida de massas não restringem a ocupação, mas
necessitam de medidas de controle que possibilitem a ocupação sem riscos.
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Mapa de Fragilidade Ambiental nas Áreas de Expansão Urbana

Elaboração: JLAA 
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Vale ressaltar, com relação às possibilidades de ocupação da área continental, que apesar de sua vocação para
atividades portuárias, retroportuárias e logísticas, estas dependerão de condições especiais de licenciamento e
de alto investimento em infraestrutura, face à fragilidade dos solos e importância ambiental das áreas.

Conforme observado nas figuras ao lado, quase 60% da área possui fragilidade ambiental alta ou muito alta,
sendo que cerca de 36% são áreas de mangue – consideradas de preservação permanente – e 28% possuem
vegetação nativa em estágio médio ou avançado de regeneração.

No caso dos mangues, assim como de outras APPs, sua ocupação dependeria, ainda, de Declaração de
Utilidade Pública (DUP) ou de Interesse Social. Assim, salvo em caso de estruturas portuárias que não possuam
alternativas locacionais, é improvável que possam ser ocupadas regularmente.

DUP - Código Florestal
LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012.
VIII - utilidade pública:

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema viário,
inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios,
saneamento, energia, telecomunicações, radiodifusão, bem como mineração, exceto, neste último caso, a
extração de areia, argila, saibro e cascalho;

c) atividades e obras de defesa civil;

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais referidas no
inciso II deste artigo;

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em
ato do Chefe do Poder Executivo federal;

Fragilidade Ambiental

Cobertura Vegetal
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Já as áreas com vegetação nativa precisam manter um percentual da mancha arbórea preservado. Esse valor
varia conforme o estágio da vegetação – primário, secundário avançado ou secundário em estágio médio – e
dessas áreas estarem ou não classificadas como urbanas no ano de aprovação da Lei da Mata Atlântica (Lei
11.428/2006).

A determinação do grau de classificação da vegetação depende de estudos detalhados em campo mas, por uma
pesquisa em fotos aéreas através do Google Earth, verificou-se que as porções vegetadas são antigas, o que
indica estágio vegetacional primário ou avançado.

Conforme a Lei, “o corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de
regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam vedados quando a vegetação:

a) abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção [...] e a intervenção ou o
parcelamento puserem em risco a sobrevivência dessas espécies;

b) exercer a função de proteção de mananciais ou de prevenção e controle de erosão;
c) formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em estágio avançado de

regeneração;
d) proteger o entorno das unidades de conservação; ou
e) possuir excepcional valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos executivos competentes do Sistema

Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA”

Ainda, conforme o artigo 14, “a supressão de vegetação primária e secundária no estágio avançado de
regeneração somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública, sendo que a vegetação
secundária em estágio médio de regeneração poderá ser suprimida nos casos de utilidade pública e interesse
social, [...] devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir
alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto [...]”.

É vedada a supressão de vegetação primária do Bioma Mata Atlântica, para fins de loteamento ou
edificação, nas regiões metropolitanas e áreas urbanas consideradas como tal em lei específica, aplicando-se à
supressão da vegetação secundária em estágio avançado de regeneração as seguintes restrições:

I. nos perímetros urbanos aprovados até a data de início de vigência desta Lei, a supressão de
vegetação secundária em estágio avançado de regeneração dependerá de prévia autorização do órgão
estadual competente e somente será admitida [...] no caso de empreendimentos que garantam a
preservação de vegetação nativa em estágio avançado de regeneração em no mínimo 50% da área
total coberta por esta vegetação [...];

II. nos perímetros urbanos aprovados após a data de início de vigência desta Lei, é vedada a supressão
de vegetação secundária em estágio avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica

Com relação á vegetação em estágio médio de regeneração:
I. nos perímetros urbanos aprovados até a data de início de vigência desta Lei, a supressão de

vegetação secundária em estágio médio de regeneração somente será admitida [...] empreendimentos que
garantam a preservação de vegetação nativa em estágio médio de regeneração em no mínimo 30% da
área total coberta por esta vegetação [...];

II. nos perímetros urbanos delimitados após a data de início de vigência desta Lei, a supressão de
vegetação secundária em estágio médio de regeneração fica condicionada à manutenção de vegetação
em estágio médio de regeneração em no mínimo 50% da área total coberta por esta vegetação.

É informação a ser esclarecida junto à Prefeitura Municipal a situação das leis de perímetro urbano desde 2006,
para verificar, preliminarmente, como posicionar nesse contexto, em linhas gerais, as áreas de expansão nas
quais a vegetação arbórea se faz presente.

Cobertura Vegetal

1984

2009

2019

LEGENDA

LIMITE VEGETAÇÃO ARBÓREA 
LEVANTAMENTO 2019

VEGETAÇÃO ARBÓREA 
PRESENTE DESDE 1984
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8. ÁREAS DE EXPANSÃO – MAPEAMENTO DAS VARIÁVEIS ANTRÓPICAS
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

RAMAL FERROVIÁRIO  EXISTENTE

DIRETRIZ RAMAL FERROVIÁRIO
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Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

RAMAL FERROVIÁRIO  EXISTENTE

DIRETRIZ RAMAL FERROVIÁRIO

ROD. PIAÇAGUERA-GUARUJÁ / SP-055 / BR-101 Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

PLANO MACROVIÁRIO – PLANO DE MOBILIDADE

ROD. PIAÇAGUERA-GUARUJÁ / SP-055 / BR-101 Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

RAMAL FERROVIÁRIO  EXISTENTE

DIRETRIZ RAMAL FERROVIÁRIO

ROD. PIAÇAGUERA-GUARUJÁ / SP-055 / BR-101

PLANO MACROVIÁRIO – PLANO DE MOBILIDADE Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

PROPRIEDADES Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

PROPRIEDADES RURAIS Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

PROPRIEDADES RURAIS

PROPRIEDADES Elaboração: JLAA 



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 124

Elaboração: JLAA 
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Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

RAMAL FERROVIÁRIO  EXISTENTE

DIRETRIZ RAMAL FERROVIÁRIO

ROD. PIAÇAGUERA-GUARUJÁ / SP-055 / BR-101

PLANO MACROVIÁRIO – PLANO DE MOBILIDADE

PROPRIEDADES RURAIS

PROPRIEDADES

PROPOSTA AUMENTO DA ÁREA DO PARQUE TECNOLÓGICO - JLAA Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

PROPOSTA AUMENTO DA ÁREA DO PARQUE TECNOLÓGICO - JLAA

9. ÁREAS DE EXPANSÃO – DIRETRIZES PRELIMINARIES

O mapeamento de todo esse extenso conjunto de
condicionantes - ambientais, institucionais,
econômicas e de infraestrutura - tem por objetivo
explicitar a sobreposição de variáveis (por vezes
conflitantes), que incidem sobre a área de estudo.

Evoluir na elaboração de diretrizes para esse
território requer a discussão e o amadurecimento de
algumas definições básicas que se posicionam na
fronteira dos desejos e da realidade.

Esse primeiro exercício mapeou uma estratégia
preliminar de delimitação de possíveis “bolsões” de
ocupação, cujo mix de usos está aberto à discussão,
mas que pelo contexto ambiental e econômico da
região aponta majoritariamente para o uso portuário
e retroportuário.

Contíguo ao Parque Tecnológico foi identificado um
polígono que, pelas condicionantes ambientais e
legais mapeadas, estaria também apta a integrar as
áreas de expansão.

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

RAMAL FERROVIÁRIO  EXISTENTE

DIRETRIZ RAMAL FERROVIÁRIO

ROD. PIAÇAGUERA-GUARUJÁ / SP-055 / BR-101

PLANO MACROVIÁRIO – PLANO DE MOBILIDADE

ÁREAS DE ALTA DECLIVIDADE

ÁREAS DE POTENCIAIS OCUPAÇÕES– JLAA

PROPOSTA AUMENTO DA ÁREA DO PARQUE TECNOLÓGICO – JLAA

ATERRO SANITÁRIO SÍTIO DAS NEVES Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

RAMAL FERROVIÁRIO  EXISTENTE

DIRETRIZ RAMAL FERROVIÁRIO

ROD. PIAÇAGUERA-GUARUJÁ / SP-055 / BR-101

DIRETRIZ VIÁRIA - JLAA

PLANO MACROVIÁRIO – PLANO DE MOBILIDADE

ÁREAS DE ALTA DECLIVIDADE

ÁREAS DE POTENCIAIS OCUPAÇÕES– JLAA

PROPOSTA AUMENTO DA ÁREA DO PARQUE TECNOLÓGICO – JLAA

ATERRO SANITÁRIO SÍTIO DAS NEVES

Os polígonos mapeados para potenciais
ocupações aparecem aqui representados em
cor ocre e possíveis ligações entre eles foram
representadas, não com o intuito de
materializar uma diretriz, mas para indicar a
conveniência/oportunidade de conexão entre
esses espaços.

Elaboração: JLAA 
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LEGENDA

LIMITE  ÁREA DE EXPANSÃO URBANA (AEU)

RAMAL FERROVIÁRIO  EXISTENTE

DIRETRIZ RAMAL FERROVIÁRIO

ROD. PIAÇAGUERA-GUARUJÁ / SP-055 / BR-101

DIRETRIZ VIÁRIA - JLAA

PLANO MACROVIÁRIO – PLANO DE MOBILIDADE

ÁREAS DE ALTA DECLIVIDADE

ÁREAS DE POTENCIAIS OCUPAÇÕES– JLAA

PROPOSTA AUMENTO DA ÁREA DO PARQUE TECNOLÓGICO – JLAA

PROPRIEDADES RURAIS

PROPRIEDADES

ATERRO SANITÁRIO SÍTIO DAS NEVES Elaboração: JLAA 
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GRÁFICO 1 GRÁFICO 2

LEGENDA – GRÁFICO 2

ÁREA A SER COMPENSADA FORA DA (AEU) – 23.715.366,41m²

ÁREA A SER COMPENSADA DENTRO DA (AEU) – 22.896.285,19 m²

LEGENDA – GRÁFICO 1

1/5 DA OCUPAÇÃO DA AEU – 11.652.912,90m²

ÁREA TOTAL A SER COMPENSADA APÓS OCUPAÇÃO – 46.611.651,60 m²   

Dentre as normativas que incidem sobre a ocupação desse território, um ponto que
enseja melhor compreensão é a relação entre a área do empreendimento e respectivas
áreas de compensação, nos termos da lei N.°729/11, relembrando:

I – Termo de compromisso de preservação, proteção, reposição, reafeiçoamento ou
restauração ambiental, em superfície equivalente a, pelo menos, cinco vezes a
intervenção, devendo a compensação ser efetuada primordialmente no mesmo
ecossistema;
II – Averbação da reserva legal de que trata o Código Florestal Nacional vigente à
margem da matrícula do imóvel, no Cartório de Registro de Imóveis respectivo;

Os gráficos e a tabela que acompanham essa página procuraram quantificar, a título de
ilustração, qual seria a relação de áreas a serem compensadas em uma hipótese, no
limite, em que fosse possível ocupar 100% das Áreas de Expansão Urbana. A partir
disso, verificou-se o quanto seria possível compensar dentro da própria Macrozona
Continental I (exceção feita à Z1TAEP - Zona Terrestre de Áreas Especialmente
Protegidas), e o que teria que ser extrapolado, por exemplo, para a Macrozona
Continental II.

Finalmente, procurou-se quantificar empreendimentos que foram sinalizados na região
em diversos documentos, também com o intuito elucidar como teria sido aplicada a
legislação nessas situações.
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PARQUE ESTADUAL DA SERRA 
DO MAR

CUBATÃO

GUARUJÁ

PRAIA GRANDE

SÃO VICENTE
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LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL DE SANTOS

LIMITE PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR EM SANTOS

LIMITE ÁREA DE EXPANSÃO URBANA - AEU

ÁREA INDUSTRIAL

PARQUE TECNOLÓGICO

LIMITE POLIGONAL DO PORTO

AEROPORTO

ACESSOS RODOVIÁRIOS

FERROVIAS

LIGAÇÃO VIÁRIA PROJETADA

FUTURA ÁREA LOGÍSTICA GUARUJÁ

MAPA SÍNTESE – ATIVOS ECONÔMICOS

Elaboração: JLAA 
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10. PANORAMA DO TURISMO E OPORTUNIDADES PARA SANTOS

Esse capítulo apresenta destaques no cenário turístico de Santos, com enfoque em sua
área continental, a qual apresenta atributos vocacionados ao turismo voltado ao meio
ambiente.

Procurou-se, de forma breve, iluminar algumas informações sobre o potencial econômico
representado pela atividade turística nos âmbitos internacional, nacional e regional, para
a seguir mapear os atributos municipais.

Existe um variado e extenso conjunto de dispositivos relacionados ao planejamento e ao
turismo que abordam Santos, a Baixada Santista e o estado de São Paulo. Sem a
pretensão de esgotá-los, pontuam-se a seguir elementos desses planos, projetos,
circuitos e atrativos turísticos presentes na área continental do município, com o intuito
de alimentar a reflexão sobre as possibilidades dessa atividade na composição da visão
de futuro de Santos.

Vista do Monte Serrat para o continente.
Fonte: Cidade e Cultura 
https://www.cidadeecultura.com/meio-ambiente-em-santos/
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10.1 PLANO NACIONAL DE TURISMO
PNT / 2018 – 2022 

Elaborado pelo Ministério do Turismo, o plano inicia apontando o turismo como um eixo
estratégico de desenvolvimento no Brasil e no mundo, a fim de estabelecer diretrizes para
a implementação de uma Política Nacional.

Num contexto geral, o turismo atua como redutor das desigualdades sociais, econômicas e
regionais dentro do país, promovendo inclusão social pelo crescimento da oferta de
trabalho. Em razão disso, as propostas do PNT são:

 Modernizar e desburocratizar o setor;

 Ampliar investimentos;

 Estimular a competitividade e inovação;

 Qualificação profissional e dos serviços;

 Fortalecer a gestão descentralizada;

 Regionalização do turismo.

Cenário internacional

De acordo com dados apontados no PNT, o turismo mundial representou em 2016 cerca
de 1.322 bilhão de viajantes internacionais, comprovando a capacidade do setor que
movimentou US$ 7,6 trilhões em 2017, o que representa 10% de toda a economia
mundial. Ainda, conforme pesquisa realizada pela World Travel & Tourism Concil (WTTC),
o turismo é responsável por 292 milhões de empregos, o equivalente a 1 em cada 10 na
economia global.

As Américas receberam 207 milhões de turistas internacionais em 2017, e a América do
Sul apresentou o melhor resultado de crescimento comparado aos anos anteriores, com
7%.

Disponível na íntegra em:
http://www.unirio.br/cch/escoladeturismologia/pasta-virtuais-de-docentes/izabel-cristina-augusto-de-souza-faria/marketing-
turistico/plano-nacional-de-turismo-2018-2022-1/view
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O turismo no Brasil

Os resultados da pesquisa levantada pelo plano apontam que a participação direta do
turismo na economia foi de US$ 56,8 bilhões em 2016, o equivalente a 3,2% do PIB. A
WTTC estima um crescimento de 3,3% até 2027, chegando a uma contribuição total do
setor na economia em 9,1% do PIB, o equivalente a US$ 212,1 bilhões. Quanto ao nível
de emprego no país, segundo dados da WTTC, o setor gerou mais de 7 milhões de
empregos em 2016, representando 7,8% do total.

Inclui-se como geradoras de empregos diretos as atividades relacionadas a hotelaria,
agências de turismo, companhias aéreas, demais tipos de transportes de passageiros e
turistas, além de restaurantes e empreendimentos de lazer.

Com relação à demanda internacional, a Argentina foi pontuada como maior emissor de
turistas internacionais para o Brasil, seguida pelos Estados Unidos, tendo o lazer como
principal motivação de viagem. O turismo de negócios também foi apontado como uma
parcela importante, visto que foi o motivo de viagem que mais arrecadou gastos per
capita/dia dos turistas.

O turismo se apresenta, portanto, como uma enorme oportunidade para contribuir com
o desenvolvimento econômico brasileiro. De acordo com o último relatório do Fórum
Econômico Mundial (WEF) de 2017, o país representou a 27° colocação, de 136 países
analisados, num ranking de competitividade internacional no setor de viagens e turismo.
Segundo este relatório, o Brasil é considerado o número 1 do planeta no quesito
diversidade de recursos naturais e o oitavo em recursos culturais.

Entretanto, existem ainda pontos que precisam ser aprimorados. Com as informações
fornecidas pela figura 5 – Classificação do Brasil nos indicadores de competitividade
internacional, é possível notar que as classificações para segurança (106°), abertura
internacional (66°) e investimentos governamentais (79°) ao setor são baixas. O item
ambiente de negócios, visto como o segmento do turismo que mais obteve
arrecadações, está na 129° posição, devido à ineficiência do arcabouço legal,
burocracia e impostos elevados.

10.1 PLANO NACIONAL DE TURISMO
PNT / 2018 – 2022 
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10.2 MUNICÍPIOS DE INTERESSE TURÍSTICO 
Cartilha de orientação de acordo com a Lei 1261/15 – Estado de São Paulo   

Elaborado pela Secretaria de Turismo do Governo do Estado de São Paulo, a cartilha
inicia apresentando o cenário no estado como um dos mais estratégicos para o
desenvolvimento da atividade turística, seja pela impressionante quantidade e
diversidade de suas paisagens, seja pela melhor infraestrutura do país. Aponta ainda
que o turismo movimenta até 56 setores da economia, gerando cerca de três milhões de
empregos e quase 10% do PIB paulista.

A cartilha tem como objetivo orientar sobre a oferta de subsídios às cidades que já são
ou buscam tornarem-se Municípios de Interesse Turístico.

O Estado de São Paulo está dividido em 15 Macrorregiões e subdividido em 34 regiões
turísticas. O município de Santos se enquadra na Região Turística Costa da Mata
Atlântica e no Circuito Costa da Mata Atlântica, respectivamente. É considerado, ainda,
uma Estância Balneária, desde a década de 1970, por Lei Estadual.

As Estâncias Turísticas representam uma forma de política pública para transferência de
recursos para o turismo, surgida na década de 1940. Tal status garante uma verba maior
por parte do Estado para investimento em infraestrutura voltada ao turismo e à promoção
do turismo regional. O órgão que repassa estes recursos é o DADE (Departamento de
Apoio ao Desenvolvimento às Estâncias).

As Estâncias Balneárias, de acordo com publicação do site Cidades Paulistas, possuem
belas praias, com trechos preservados de Mata Atlântica e oferecem atividades
relacionadas à mar, sol, cultura e esportes de aventura.

Disponível na íntegra em:
https://www.turismo.sp.gov.br/publico/include/download.php?file=199
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A Lei n.° 1.261, de 29 de abril de 2015, estabelece condições e requisitos para a
classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico e dá providências
correlatas.

Pelos seus dipositivos, para o município ser considerado como uma Estância, ele deve
preencher o seguinte conjunto de requisitos, estabelecido no seu Artigo 2º:

“Artigo 2° - São condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de
Município como Estância Turística.

I. Ser destino turístico consolidado, determinante de um turismo efetivo gerador de
deslocamentos e estadas de fluxo permanente de visitantes;

II. Possuir expressivos atrativos turísticos de uso público e caráter permanente,
naturais, culturais ou artificiais, que identifiquem a sua vocação voltada para algum
ou alguns dos segmentos abaixo relacionados:

a) Turismo Social;

b) Ecoturismo;

c) Turismo Cultural;

d) Turismo Religioso;

e) Turismo de Estudos e de Intercâmbio;

f) Turismo de Esportes;

g) Turismo de Pesca;

h) Turismo Náutico;

i) Turismo de Aventura;

j) Turismo de Sol e Praia;

k) Turismo de Negócios e Eventos;

l) Turismo Rural;

m) Turismo de Saúde.

III. Dispor, no mínimo, dos seguintes equipamentos e serviços turísticos: meios de
hospedagem, serviços de alimentação, serviços de informação e receptivo turísticos;

IV. Dispor de infraestrutura de apoio turístico, como acesso adequado aos atrativos,
serviços de transporte, de comunicação, de segurança e de atendimento médico
emergencial, bem como sinalização indicativa de atrativos turísticos adequada aos
padrões internacionais;

V. Dispor de infraestrutura básica capas de atender às populações fixas e flutuantes no
que se refere a abastecimento de água potável, sistema de coleta e tratamento de
esgotos sanitários e gestão de resíduos sólidos;

VI. Ter um plano diretor de turismo, aprovado e revisado a cada 3 (três) anos;

VII. Manter Conselho Municipal de Turismo devidamente constituído e atuante.”

10.2 MUNICÍPIOS DE INTERESSE TURÍSTICO 
Cartilha de orientação de acordo com a Lei 1261/15 – Estado de São Paulo   
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10.3 PLANO AEROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PAESP – 2007

Elaborado pelo Ministério da Defesa, em parceria com a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), o plano apresenta um capítulo que contempla
a hierarquização dos municípios do estado de São Paulo com relação ao seu potencial socioeconômico para identificar localidades potenciais para
geração futura por serviços de transporte aéreo.

Dentro desse contexto, São Paulo caracteriza-se como um grande agente estimulador das atividades relativas ao turismo. Segundo dados da
EMBRATUR apontados no plano, em 2006, o Estado recebeu cerca de 46% dos turistas internacionais que entraram no Brasil. Em razão da
multiplicidade cultural e detentor de excelente infraestrutura hoteleira, é considerado, portanto, o principal centro receptor do Brasil.

Um ponto que merece destaque neste cenário são as atividades de negócios e eventos, que colocam a cidade de São Paulo como um ponto
estratégico no Mercosul. Sua proximidade com estâncias turísticas, hidrominerais, balneárias e climáticas são um diferencial para o turismo,
destacando neste segmento os municípios de Santos, Guarujá, Ubatuba, Campos do Jordão e Serra Negra.

Nota-se no quadro e mapa a seguir que Santos se classifica entre as dez cidades com maior participação turística do estado de São Paulo, também
pelo alto desenvolvimento no turismo de negócios. A região administrativa de Santos, segundo o relatório socioeconômico do Plano, pontua o
turismo de veraneio como um dos principais fatores de crescimento urbano, que impulsiona a construção de novos empreendimentos imobiliários.

Disponível na íntegra em:
http://www.anac.gov.br/acesso-a-informacao/biblioteca/planos-aeroviarios-estaduais-1/paesp_vol1.pdf
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10.4 PLANO DE MANEJO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Aspectos destacados:

As justificativas para a criação do Parque Estadual da Serra do Mar estão
fundamentadas na necessidade de conservação de um dos mais importantes biomas
do Planeta e sua enorme riqueza biológica, além do patrimônio cultural material e
imaterial abrigado pela floresta e seus habitantes tradicionais.

Visitação e turismo sustentável

A atividade turística é uma das poucas possibilidades de uso indireto em unidades de
conservação de proteção integral, e também é encarada como a atividade que
possibilita o contato direto e a vivência da população, cada vez mais urbanizada, com o
ambiente natural conservado. Segundo o relatório "Diálogos para as Diretrizes de
Ecoturismo" (MMA & MINTUR, 2005) as unidades de conservação e as áreas naturais
protegidas são o foco da atividade ecoturística no Brasil.

A atividade turística certamente representa uma pressão sobre o Parque ao demandar
infraestrutura, recursos humanos, serviços e práticas de gestão e manejo que
colaborem com a conservação do ambiente natural. No entanto, o acesso público pode
ter peso igual à proteção se isso contribuir para a diminuição de formas predatórias de
uso do Parque, como a ocupação desordenada, o extrativismo e a caça.

A visitação ordenada e regulamentada no PESM poderia propiciar um amplo leque de
oportunidades de atividades aos visitantes e proporcionar oportunidades de negócios,
emprego e renda nas localidades próximas, contribuindo para o desenvolvimento local
de atividades econômicas compatíveis com a conservação da natureza, relacionadas
direta e indiretamente ao turismo.

Para efeito deste tema o Plano de Manejo do PESM define:

 Ecoturismo: Conjunto de atividades turísticas comerciais ou remuneradas
realizadas por empresas ou indivíduos prestadores de serviços.

 Visitação: Atividades de uso público voltadas à recreação, contemplação, ao
esporte e ao lazer em áreas naturais.

 Operador turístico: todos os empreendimentos e associações locais que
desenvolvem atividades turísticas – operadores de ecoturismo e turismo aventura,
agências de viagem, associações de condutores, COMTUR, meios de
hospedagem, etc.
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10.4 PLANO DE MANEJO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR

Foi desenvolvido dentro do relatório do plano uma avaliação das trilhas e atrativos
turísticos que contemplam a mata, as cachoeiras, os mirantes e as praias. Em geral, as
trilhas estruturam a visitação nos núcleos por serem o principal meio de acesso aos
atrativos. São acessos tradicionais e históricos.

Em razão das características citadas acima, o resultado da avaliação ressalta que
apesar da utilização antiga de boa parte das trilhas e da falta de manutenção e
aparelhamento (construção de estruturas de drenagem, construção de pontos e
passarelas, estruturação de mirantes, etc), elas apresentam apenas pontos isolados ou
trechos descontínuos de degradação, demonstrando que não é a intensidade ou o tipo
de visitação o maior responsável pela degradação das trilhas, mas a ausência de
programas de manutenção e monitoramento.

A forte sazonalidade é a causa e consequência da intensa informalidade na criação e
fechamentos anuais de agências e operadores de prestação de serviços, aponta a
avaliação do Plano. É possível notar ainda que o Parque e seus núcleos são pouco
conhecidos pela população, turistas e veranistas. Foi pontuado que em muitos casos os
atrativos são divulgados de forma dissociada da unidade de conservação e isso resulta
em desconhecimento da existência do Parque e de sua importância.

No levantamento realizado para a elaboração do Plano de Manejo foram percorridas 40
trilhas. A trilha do Poço das Moças no Vale do Quilombo, única localizada em Santos,
apresenta solo exposto e problemas de erosão na vertente. Trilhas como essa, muito
extensas, são esporadicamente fiscalizadas pelo Instituto Florestal.

Classificação para a trilha do Vale do Quilombo:
 Extensão – longa

 Acesso – fácil

 Grau de Dificuldade – difícil

 Atrativos – mirante, cachoeira e histórico natural

 Nível de Uso – médio

O mapa síntese apresentado ao lado exibe os oito núcleos do PESM e sua respectiva
classificação quanto seu conjunto de trilhas e potenciais. O município de Santos
enquadra-se no núcleo chamado Itutinga-Pilões.

Mapa Síntese da Avaliação das Trilhas e Atrativos Turísticos 
Fonte: Plano de Manejo Parque Estadual da Serra do Mar

Critérios de avaliação das trilhas e atrativos turísticos 
utilizados no mapa síntese 
Fonte: Plano de Manejo Parque Estadual da Serra do Mar
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10.5 PLANO METROPOLITANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO
PMDI – RMBS / 2002  

Aspectos destacados:

O Município de Santos, no âmbito da RMBS, configura-se categoricamente como cabeceira regional. Essa condição advém das funções que
historicamente vieram sendo atribuídas ao Município e por ele desempenhadas, notadamente a portuária, que, com sua irradiação na geração de
atividades associadas, conferiu a Santos o perfil de um polo expressivo de comércio e serviços. Atraídos e sustentados por esse perfil, amplos
contingentes de população fixaram-se no Município, provocando, como é contingente a essas situações, a expansão do parque terciário voltado ao
provimento das necessidades de um grande aglomerado urbano em expansão.

As atividades de lazer de veraneio e turismo contribuíram fortemente para a fixação do papel do polo como predominantemente terciário, e com
níveis de diversificação avançados. A partir desse contexto, o Plano estabelece:

Diretrizes Gerais de Desenvolvimento

 Integração Regional com Gestão Compartilhada

 Desenvolvimento Econômico Sustentável com Ênfase na Competitividade, referindo-se à promoção do desenvolvimento sustentável da base
econômica regional, em seus diversos setores, enfatizando as atividades produtivas relacionadas ao Porto, ao Polo Industrial, assim como as
atividades do setor primário, do comércio e serviços regionais, com apoio ao micro, pequeno e médio empresário.

 Desenvolvimento Social e Valorização da Cidadania

 Preservação, Recuperação e Valorização do Patrimônio Cultural e Ambiental, visando enfatizar a necessidade de preservação, recuperação e
valorização do patrimônio da Região, tanto o relativo ao seu Meio Ambiente Natural quanto ao ambiente construído pelo homem, tendo em
vista reforçar e alavancar as potencialidades turísticas regionais, através do provimento de equipamentos e infraestrutura básica, assim como
do estímulo aos investimentos privados nesse importante setor da economia regional.

 Integração Regional no Âmbito do Complexo Metropolitano Expandido Face à Globalização

Categorias Operacionais e Formas de Atuação

Cabe destacar que as Ações Metropolitanas propostas devem ser entendidas, quanto à questão operacional e a forma de atuação do poder
público, juntamente com a iniciativa privada, em alguns casos, em três grandes categorias operacionais: a forma de atuação direta, a feita em
parceria, e a forma indireta.

No caso das parcerias com a iniciativa privada, ou com outros órgãos de governo, enquadram-se ações cuja implementação passa pela
necessidade de haver uma cooperação entre as esferas pública e privada, e o setor do Turismo constitui terreno potencialmente fértil para essas
articulações.
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Objetivos Diretrizes Ações

Desenvolvimento 
Econômico Sustentável 
com Ênfase na 
Competitividade 

Incentivar as ações para a retomada do desenvolvimento 
do setor de turismo, considerando seus diversos tipos 
como: marítimo, ecológico, cultural, gastronômico, de 
negócios, de entretenimento, de lazer, etc. 

 Projeto de Criação de Inventário de Bens Turísticos Municipais. 
 Projeto de Definição de Calendário Turístico Regional. 
 Programa de Incentivo e Divulgação do Turismo Regional. 
 Programa de Apoio e Divulgação de Cursos sobre Turismo. 
 Projeto de Inserção de Disciplina sobre Turismo no Ensino Fundamental. 
 Programa Regional para Redução dos Efeitos da Sazonalidade – picos em determinadas estações e ociosidade em outras. 
 Projeto para implementação do turismo de esportes em âmbitos regional, nacional e mundial. 
 Programa de turismo para atendimento à população de terceira idade e de seus diferenciados públicos. 
 Programa emergencial de atendimento ao turismo de praia, de maior demanda regional, considerando fatores de impacto 

imediato. 
 Implantação de Programas de Educação Ambiental e Turística na Região. 
 Fomento à implementação de hotel-escola para capacitação profissional. 

Preservação,
Recuperação e 
Valorização do 
Patrimônio Cultural e 
Ambiental 

Fomentar as iniciativas e atividades relativas ao 
desenvolvimento do turismo regional através do 
planejamento integrado do setor, com base nas 
características vocacionais e nos atrativos de cada 
município. 

 Plano Diretor de Turismo (PDTUR)
 Programas de Apoio ao Turismo da 3° Idade e aos Estudantes. 
 Programa de Incentivo ao Turismo de Negócios. 

Prover a região de equipamentos e infra-estrutura básica 
para alavancar as potencialidades turísticas, em suas 
diversas modalidades. 

 Programa de fomento à melhoria da rede de hotéis, pousadas, restaurantes, bares e serviços de apoio ao Turismo, Lazer e 
Esportes.

 Programa de incentivo à produção e ao consumo de produtos típicos da Região.
 Inserção da sinalização turística de caráter internacional, assim como a implementação do novo Terminal Turístico de 

Passageiros em áreas central e histórica e o aproveitamento turístico dos armazéns históricos do Porto de Santos.

Criar condições de apoio ao turismo, através
de sistema específico a ser operado pela
AGEM, que promova a articulação de
políticas públicas relacionadas ao setor com
a iniciativa privada.

 Projeto de criação e implementação do Sistema Metropolitano de apoio ao Turismo.
 Programa de implementação de rede de postos de informações turísticas.
 Projeto de sistema de transportes destinado a estimular os passeios turísticos e a divulgação dos atrativos regionais. 
 Projetos de aproveitamento turístico da Serra do Mar, turismo rural, de negócios e relativos aos esportes radicais.
 Criação de sistema de informações turísticas específico.

Orientar os Municípios da Região no Sentido
de Criar ou Introduzir Instrumentos de
Estímulo a Investimentos em Turismo, em
suas Legislações Ambientais, Considerando
suas Diversas Modalidades, bem como na
Preservação e Valorização dos Patrimônios
Cultural e Ambiental.

 Preparação de pauta para discussão da matéria no CONDESB.
 Criação de uma Biblioteca Virtual Metropolitana a ser operacionalizada pela AGEM através de recursos de informática e 

Internet

Objetivos, diretrizes e ações metropolitanas relacionados ao turismo

Fonte: Plano Metropolitano de Desenvolvimento Integrado
Elaboração: JLAA 

10.5 PLANO METROPOLITANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO
PMDI – RMBS / 2002  
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10.6 PLANO METROPOLITANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRTÉGICO DA BAIXADA SANTISTA  
2014 – 2030 

Aspectos destacados:

CONTEXTUALIZAÇÃO ECONÔMICA DO PMDE-BS

Dentro do PMDE-BS foram destacados seis setores econômicos, chamados de Eixos Indutores, no qual foram estudados antecedentes,
investimentos potenciais e as vocações existentes e potenciais a fim de apontar as atividades com rápida capacidade de geração de empregos.
São eles:

 Petróleo e Gás;

 Logística portuária;

 Construção Civil

 Turismo;
 Obras Públicas;

 Polo Industrial da Baixada Santista.

CENÁRIOS SETORIAIS DO PMDE-BS

Quanto ao turismo, evidencia-se um baixo desempenho do setor e uma reduzida estruturação de governança pública e privada para a
condução de políticas de fomento e desenvolvimento do turismo. De qualquer forma, a sazonalidade que ocorre durante o verão nos
municípios litorâneos amplia consideravelmente as atividades de comércio e serviço, destacadamente as informais. Os dados relacionados ao
número de empregos no setor de atividades de alimentação e alojamento mostram que todos os municípios participam do setor de alguma forma,
embora sem a representatividade esperada.

TURISMO

A Região Metropolitana da Baixada Santista caracteriza-se pela grande diversidade de vocações, atrativos e atividades turísticas presentes nos
municípios que a compõem. No entanto, atualmente, a grande maioria dos gestores públicos municipais não possui, por exemplo, um plano de
ação visando reverter os efeitos negativos da sazonalidade, para buscar novos tipos de turistas. Também não dispõem de produtos turísticos
formatados e estruturados para comercialização efetiva, apesar de toda a diversidade e quantidade de atrativos turísticos.

Quanto à análise técnica, identificou-se macro vocações especificadas como norteadoras para que os municípios obtenham resultados
possibilitando a elaboração dos seus planos locais com identidades e diferencial próprios. Em Santos, observou-se:

 O turismo industrial, técnico, de sustentabilidade e educação ambiental;

 O turismo histórico cultural que com sua diversidade de atrativos, possibilitados por sua localização e ser sede de região abrange possibilidades
de criação de roteiros distintos e maior aproveitamento dos já existentes;

Tais macro vocações foram identificadas e selecionadas para que se possa criar produtos turísticos diferenciados para cada município focado nos
atrativos e vocações locais. Todavia, há forte potencial de integração regional.
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AÇÕES E RECOMENDAÇÕES

Levando em consideração o potencial empregatício e de geração de renda, o Plano
almeja, como possibilidade concreta, a estruturação de roteiros de cunho regional
para turismo, atendendo os mais distintos públicos.

Para que os produtos estejam disponíveis e acessíveis ao público, são necessárias:

 A articulação planejada das ações de marketing;

 As negociações com as operadores de turismo para a inclusão nos pacotes turísticos
dos cruzeiros que atracam no porto de Santos;

 Atração de grandes eventos esportivos náuticos, de aventura e de ciclismo para a
região, utilizando toda a infraestrutura e atrativos dos municípios envolvidos.

Ainda, para a efetiva integração do turismo regional, tem-se como recomendações
técnicas a elaboração dos seguintes passos de cunho local e regional:

 Plano diretor municipal

 Plano de desenvolvimento regional que visa alinhar as diretrizes e conceitos das
Governanças Públicas, contemplar ações junto a concessionárias do ramal
ferroviário para que os bondes de Santos e os trens turísticos possam criar um ramal
de integração e de vivências turísticas e articular para que os produtos turísticos
(roteiros) alcancem o público-alvo.

 Fomento junto á iniciativa privada e outros órgãos públicos;

 Ações junto à comunidade local para melhorar o acolhimento e receptividade, para
tanto articulando parcerias com universidades;

 Ações conjuntas de integração e comercialização dos produtos;

 Formatação dos produtos turísticos para um publico alvo segmentado.

Potenciais Benefícios Potenciais Desafios

Consolidação do 
turismo como 
alternativa de 
desenvolvimento 
regional 

Existência de mão de obra dedicada 
ao turismo em toda região, com 
potencial para aumento do número 
de empregos no setor e rápida 
capacidade de 
formação/capacitação. 

Existência de atrativos turísticos 
diversificados: sol e mar; Serra do 
Mar; esporte e aventura; ecoturismo; 
patrimônio histórico. 

Em geral, atividades do setor não 
necessitam de grandes áreas. 

Existência de infraestrutura hoteleira 
e de acesso.

8 dos 9 municípios da RMBS são 
estâncias balneárias, podendo 
acessar recursos do DADE. 

Forte dependência do turismo de 
veraneio, com necessidade de 
diversificação e divulgação dos 
atrativos e estruturação do setor 
para garantir maior constância no 
fluxo de visitantes. 

Necessidade de investimentos 
em capacitação e melhorias dos 
atrativos, sinalização e marketing. 

Macro estratégias relacionadas ao turismo

Fonte: Plano Metropolitano de Desenvolvimento Estratégico da Baixada Santista 
Elaboração: JLAA 

10.6 PLANO METROPOLITANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRTÉGICO DA BAIXADA SANTISTA  
2014 – 2030 
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10.7 PLANO DIRETOR DE TURISMO DA BAIXADA SANTISTA
PDTUR – BS / 2002 

Trata-se de um Plano Diretor do setor de Turismo, desenvolvido em 2002, pela Aelis (hoje Unimonte). Em síntese, destacamos;

OBJETIVOS
I. Desenvolver um conceito metropolitano de turismo receptivo, que possibilite a integração dos municípios às vantagens competitivas resultantes

da ação conjunta.

II. Criar uma imagem forte e diferenciada da RMBS no mercado turístico nacional e internacional, evidenciando a sua característica de aglomerado
ou polo turístico (cluster).

III. Potencializar os fatores de integração dos municípios (elementos comuns ao conceito metropolitano) e, simultaneamente, valoriza as
diversidades de cada um, de movo que cada município possa desenvolver ações específicas.

IV. Elevar a demanda turística na Baixa Estação, reduzindo o desequilíbrio à Alta Estação (sazonalidade).

V. Priorizar seletivamente os segmentos de mercado.

VI. Ampliar a participação de áreas emissoras de médio e amplo alcance (âmbitos nacional e internacional).

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS
I. Educação e Capacitação para o turismo.

II. Infraestrutura básica e turística.

III. Divulgação e comercialização da RMBS.

IV. Gestão do turismo metropolitano.

ALICERCES DO PDTUR-BS
• Turismo receptivo - é imprescindível a criação de produtos (roteiros e pacotes) e de divulgação (campanhas indutoras através da mídia) para

atrair novos turistas, e não ficarmos à mercê dos veranistas (aqueles que possuem segunda residência na região) ou da espontaneidade de
outros moradores de regiões próximas da Baixada Santista, ou então promovermos apenas o Turismo Emissivo através da grande maioria das
agências de viagens existentes em toda região;

• Qualidade no atendimento aos turistas - necessário trabalhar junto à comunidade e aos empresários para a conscientização da qualidade do
recebimento dos turistas e visitantes, buscando proporcionar uma boa estadia e o desejo de retornar, pois assim estarão utilizando, de novo, os
serviços turísticos (hospedagem, alimentação, passeios, informações turísticas,...) oferecidos pela região, bem como as autoridades
competentes para a manutenção dos serviços básicos de segurança, saneamento básico, energia elétrica, comunicações, acessos e
sinalização;

• Desenvolvimento do turismo sustentável - é fundamental que promover o desenvolvimento de atividades que permitam a utilização dos
recursos, sejam eles: naturais, culturais e históricos, pelos atuais visitantes, sem prejuízo para as gerações futuras, estabelecendo uma relação
harmoniosa e duradoura entre os turistas e os autóctones (moradores locais) da Região Metropolitana da Baixada Santista;

• Competitividade via Integração Regional - a integração entre os municípios se faz necessária para melhorar as condições de atratividade da
Região Metropolitana da Baixada Santista, pois os atrativos turísticos de um município poderão ser complementados pelos existentes em
outros, aumentando o tempo de permanência do turista na região e, por conseguinte, a receita deste segmento para a economia regional.
Outro aspecto a ser destacado é a configuração, dadas as características da Região Metropolitana da Baixada Santista, de um “Cluster”2
Turístico, de modo a que a Região reafirme sua posição como região turística.
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• Turismo Esportivo - o município já foi considerado o mais esportista do Brasil.
Santos possui todas as condições (infra-estrutura esportiva e de suporte) para
sediar competições nacionais ou internacionais, como o Troféu Brasil de Triathlon
– para citar um exemplo real de suas potencialidades;

• Turismo infanto-juvenil - o município reúne importantes atrações para o
entretenimento e lazer deste público, dentre as opções destacam-se as
danceterias e os shoppings do município;

• Turismo da Terceira Idade - o município de Santos graças a sua infra-estrutura e
as atrações turísticas que possui, reúne boas condições para o atendimento a
este segmento de mercado;

• Turismo de Aventura - a área continental do município, com seus rios e
cachoeiras, associados à exuberância da Serra do Mar, compõem um cenário
muito favorável para o desenvolvimento deste segmento do Turismo;

• Turismo de Saúde - o município é dotado de importantes Centros Hospitalares,
que associados à infra-estrutura existente e as condições geográficas (praias e
topografia plana), apresentam condições para o atendimento a este segmento do
Turismo;

• Turismo Gastronômico - o município é dotado de uma diversidade de restaurantes
e bares que possibilitam ao turista uma diversidade na escolha de suas refeições,
configurando-se como importante elemento para a exploração deste segmento do
Turismo.

POTENCIALIDADES PARA A EXPLORAÇÃO DO TURISMO EM SANTOS, DE
ACORDO COM PDTUR-BS

 Turismo de lazer – as praias de Santos, sem dúvida o principal atrativo, associado
aos equipamentos de entretenimento e diversão, garantem o descanso e o lazer
dos que as visitam;

 Turismo de Negócios – por abrigar o maior porto da América Latina, o município
recebe um contingente muito grande de profissionais que se dirigem ao porto para
realizar seus negócios;

 Turismo de eventos – o município é dotado de um dos mais modernos centros de
convenções do país, o Mendes Convention Center, cuja estrutura é formada por
um pavilhão de exposição com 10.000 m², um auditório (na montagem principal)
pode abrigar 4.200 pessoas sentadas, seis salas de apoio e reuniões e/ou
eventos menores, com capacidade para até 350 pessoas, praça de alimentação,
estacionamento e heliponto. Completam a infra-estrutura para eventos do
município o SESC – Santos, com seu centro de convenções e teatro; os hotéis
que possuem salas para reuniões e eventos;

• Turismo Náutico - graças à sua localização geográfica, o município pode dispor
do mar e dos rios para a prática de esportes náuticos;

• Turismo de Pesca Esportiva - principalmente no Bairro da Ponta da Praia, a pesca
é parte integrante da natureza e do cenário local;

• Turismo Histórico / Cultural - graças à sua história, Santos possui diversas
atrações voltadas para este segmento, localizadas principalmente no Centro
Histórico, bem como através dos museus que o município possui;

• Turismo Ecológico – sobretudo na área continental do município, que apresenta
condições excepcionais para a realização de trilhas e outras ações que
necessitem o contato direto com a natureza;

• Turismo educacional / científico - graças a sua atividade portuária, o município
pode receber um contingente expressivo de estudantes e/ou técnicos para
realização de atividades de observação e pesquisa;

10.7 PLANO DIRETOR DE TURISMO DA BAIXADA SANTISTA
PDTUR – BS / 2002 
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Mapa de Potencialidades Turísticas da Região Metropolitana da Baixada Santista 
Fonte: PDTUR-BS
Elaboração: AGEM/Unimonte – 2002 

10.7 PLANO DIRETOR DE TURISMO DA BAIXADA SANTISTA
PDTUR – BS / 2002 
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10.8 ECOTURISMO
Orientações básicas / 2010

Aspectos destacados:

O Ecoturismo possui entre seus princípios a conservação ambiental aliada ao envolvimento das
comunidades locais, devendo ser desenvolvido sob os princípios da sustentabilidade.

O desenvolvimento sustentável, de acordo com o livreto Ecoturismo: Orientações básicas,
produzido pelo Ministério do Turismo (2010), é um conceito que visa harmonizar o crescimento
econômico com promoção da igualdade social e preservação do patrimônio natural, garantindo
que as necessidades das atuais gerações sejam satisfeitas sem, contudo, comprometer o
atendimento às necessidades das gerações futuras. O livreto ainda reforça que o Brasil, um dos
países com maior diversidade pela riqueza de seus biomas e seus diversos ecossistemas,
apresenta um cenário rico para esse segmento. Além disso, esse tipo de atividade amplia as
oportunidades de gerar trabalho e inclusão social, e, acima de tudo, promove a valorização e a
proteção desse imensurável patrimônio natural.

O Ecoturismo vai desde a escolha da área natural, a identificação da legislação ambiental
pertinente, a seleção de atrativos naturais a serem ofertados, as atividades contempladas, até a
aplicação de marketing responsável, observando-se o caráter ecológico com inserção das
comunidades locais receptoras.

“Ecoturismo é um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o patrimônio
natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma consciência por meio da
interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações.”

A Sociedade Internacional de Ecoturismo (TIES) define ecoturismo como:

“Ecoturismo é uma viagem responsável a áreas naturais, visando preservar o meio ambiente e
promover o bem-estar da população local”.

Atividades praticadas no âmbito do Ecoturismo:

 Observação de fauna e flora;

 Observação de formações geológicas;

 Visitas a cavernas;

 Observação astronômica;

 Mergulho livre;

 Caminhadas;

 Trilhas interpretativas;

 Safáris fotográficos.

Outras atividades que embora possam caracterizar outros tipos de turismo, podem também ser
ofertadas em roteiros desse segmento, como turismo de aventura, de pesca, náuticas, culturais e
outras, desde que cumpram as premissas, comportamentos e atitudes assim estabelecidas pelo
Ecoturismo.

Algumas atividades também descritas na publicação referenciada. foram identificadas no
município de Santos, sendo elas:

 Visitas a comunidades anfitriãs, que permite a interação ou acompanhamento de atividades
cotidianas ou eventos tradicionais de comunidades locais, como forma de valorização do
ambiente natural e cultural dessas comunidades e de oportunidades de geração de renda
extra às iniciativas sociais comunitárias, por meio do Ecoturismo;

 Visitas a sítios arqueológicos inseridos em ambientes naturais, unidades de conservação ou
próximos a comunidades;

 Visitas de instituições de ensino em ambientes naturais para atividades de cunho educativo
que auxiliam no processo ensino-aprendizagem.

 Caminhadas em propriedades rurais para observação da vida cotidiana do homem no
campo e da biodiversidade da região;

A fim de desenvolver o ecoturismo, foi considerado que o estabelecimento de parcerias e a
participação da comunidade são pontos fundamentais. Destacam-se a seguir as interrelações
entre os diversos atores e setores dos destinos de Ecoturismo, elaborado pelo Ministério do
Turismo como uma cooperativa para promover e organizar a atividade.

Fonte: Ecoturismo: Orientações Básicas - Ministério do Turismo
Disponível na íntegra em:
http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/o_ministerio/publicacoes/downloads_publicacoes/Ecoturi
smo_Versxo_Final_IMPRESSxO_.pdf
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11. ATRATIVOS DA ÁREA CONTINENTAL

A maior parte da área continental de Santos localiza-se dentro do perímetro do Parque
Estadual da Serra do Mar, protegido por zoneamento específico. Os remanescentes da
Mata Atlântica, segundo o Plano de Manejo, regulam o fluxo dos mananciais,
asseguram a fertilidade do solo, participam da regulação do clima, protegem as
escarpas e encostas das serras, além de preservar um patrimônio cultural imenso. A
região possui belíssimas paisagens, verdadeiros paraísos tropicais cuja proteção é
essencial para a alma brasileira, para nossa cultura e desenvolvimento econômico.

A atividade turística em consonância com a preservação da biodiversidade pode atuar
como em pilar do desenvolvimento econômico, da conservação do meio ambiente e do
incentivo à valorização das raízes e dos sabores tradicionais, respeitando as
legislações vigentes e seus respectivos limites.

A região do município localizada na porção do continente dispõe de múltiplos atrativos
naturais e históricos, relacionados com os diversos processos de ocupação humana
desde a colonização. É possível encontrar ruínas remanescentes destes períodos em
meio à vegetação nativa da Serra do Mar, e à grande biodiversidade de fauna e flora.

O contato direto com a natureza pode e deve proporcionar a seus visitantes o aumento
da consciência da importância de sua conservação, bem como alavancar vocações e
atividades para aumentar seu conhecimento e preservação. Visualizar o potencial
turístico como um todo e compatibilizar as diferentes atividades do continente, entre o
ambiente porto-natureza, pode alavancar o turismo voltado à recreação, contemplação,
ao esporte e ao lazer em áreas estuarinas ou em terras continentais.

A intensidade de visitação dos pontos turísticos como um todo é muito variável,
culminando invariavelmente no período de verão. A forte sazonalidade é causa da
intensa informalidade em prestação de serviços turísticos, aponta o PESM.

De maneira geral, pode-se dizer que a região continental de Santos e seus atrativos
turísticos são pouco conhecidos pela população, turistas e veranistas.

Elaboração: JLAA 
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Segundo o Plano Mestre – Complexo Portuário de Santos (2019), a movimentação de
navios de passageiros em Santos caracteriza-se por atracações tanto em rotas
internacionais como nacionais, tendo uma sazonalidade limitada a um período de cinco
a sete meses contínuos.

De acordo com a demanda nacional por navios de cruzeiro, o Complexo Portuário de
Santos aparece como principal ponto de chegada ou partida para os passeios de
cruzeiro, e cerca de 55% dos passageiros brasileiros residem no estado de São Paulo,
(Abremar, 2016). O Terminal Marítimo de Passageiros Giusfredo Santini possui
capacidade para atender 42 mil passageiros por dia, sendo considerado o maior da
América Latina (CONCAIS, 2016).

O país possui capacidade para aumentar sua participação no turismo internacional,
assim como, de valorizar os passageiros que embarcam, desembarcam e fazem escala
no terminal marítimo como um público potencial. Aproveitando o cenário de
recuperação econômica em países considerados importantes mercados emissores de
turistas para o Brasil, segundo o Plano Nacional de Turismo, e a primeira posição no
ranking de diversidade em recursos naturais, as diferentes vertentes como Ecoturismo,
Turismo de Aventura, Cultural, de Negócios e Eventos, entre outros, são, também,
fortes potencialidades econômicas.

A maioria dos pontos turísticos destacados no continente situam-se ao longo da rodovia
Domênico Rangoni, conhecida como Rio-Santos (BR-101), construída em 1970 para
ligar empreendimentos implantados entre o Rio de Janeiro e Santos. Esses acessos
funcionam como potencializadores do turismo dentro do município e permitem que a
região continental seja mais explorada neste contexto.

Dentre os atrativos turísticos existentes elencados à seguir, destacam-se mirantes,
cachoeiras, locais para banho, edificações de significado histórico, gastronomia local,
cultura caiçara, contemplação de espécies da fauna e flora.

Fonte: Plano Mestre Complexo Portuário de Santos, 2019.

11. ATRATIVOS DA ÁREA CONTINENTAL
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O Canal de Bertioga faz a ligação aquática entre partes do município de Santos, Guarujá e
Bertioga, em um trajeto de superlativa expressão cênica.

O Canal é parcialmente utilizado para o transporte entre as comunidades caiçaras, e há
estudos para aproveitar esse caminho para o transporte hidroviário de cargas. Há também
alguns itinerários turísticos que são explorados na região.

Esse corredor ecológico integra o ambiente costeiro, estuarino e a Serra do Mar, e pode se
apresentar mais fortemente como um elo de ligação metropolitana e um atrativo marcante
para o desfrute controlado da exuberante biodiversidade da Mata Atlântica.
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http://www.issoesantos.com.br/bairros.htm

11.1 CANAL DE BERTIOGA

Elaboração: JLAA 
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O “Circuito dos Fortes” foi concebido a partir da descoberta de um grande patrimônio
histórico e arquitetônico construído ao longo de cinco séculos para a defesa das vilas
de São Vicente e Santos, bem como do Porto de Santos.

Pode ser visualizado a partir de diversos enfoques:

 Arquitetônico – pelos estilos e formas;

 Tecnológico – pelas técnicas e materiais de construção;

 Político – pelo sistema de organização territorial e defesa;

 Religioso – a partir da presença de eminentes religiosos como Pe. Anchieta e Pe.
Manoel da Nóbrega

 Econômico – que representa o incremento de importância a cada ciclo econômico
através do porto;

 Militar – com a evolução das estratégias, armamentos e tecnologia;

 Histórico – por meio dos cenários e episódios dramáticos acontecidos na região a
partir das fortificações.

O Circuito pretende estimular o turismo na Região Metropolitana da Baixada Santista e
facilitar o acesso ao Patrimônio Histórico que o compõe, a partir de visitas monitoradas
e da organização de um padrão de atendimento, instituído nos modernos conceitos de
recepção e atendimento ao turista, exigindo daqueles que nele trabalham: qualidade,
padrão de atendimento e satisfação do visitante. Maiores informações estão disponíveis
em http://www.agem.sp.gov.br/portfolio/circuito-dos-fortes-2/

Fonte: Banco de Imagem da Secretaria de Turismo de São Paulo

Fonte: Banco de Imagem da Secretaria de Turismo de São Paulo

11.2 CIRCUITO DOS FORTES 
Cinco séculos em oito pontos estratégicos

http://www.agem.sp.gov.br/portfolio/circuito-dos-fortes-2/
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I. Fortaleza de Itaipu

Situada no município de Praia Grande, a área tem cerca de 2 milhões e 400 mil m² e faz parte
do Parque Xixová-Japuí, que é a maior área de Mata Atlântica preservada da Serra do Mar.
Sua construção começou em 1902 e é formada por três fortificações denominadas Duque de
Caxias, Jurubatuba e General Rego Barros.

II. Casa do Trem Bélico

Localizada na parte mais antiga da atual cidade de Santos, onde surgiu o povoado precursor
da Vila. Foi construída entre 1732 e 1738 com paredes feitas em mistura de pedra, cascalho e
cal de sambaqui com cerca de 90 cm de espessura. Foi tombada em 1937 e restaurada na
década de 1980 pelo IPHAN.

III. Forte Augusto

No mesmo local onde hoje está instalado o prédio do Museu do Instituto de Pesca existiu
outrora o Forte Augusto, edificado em 1734 para a reestruturação do sistema defensivo do
Porto de Santos.

IV. Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande

Também conhecida como Fortaleza da Barra e Fortaleza de São Miguel, localiza-se entre as
praias do Goés e Santa Cruz dos Navegantes, no município de Guarujá. Foi erguida durante a
unificação das coroas portuguesa e espanhola em 1584.

V. Forte dos Andradas

Complexo bélico situado em Guarujá, no Morro do Monduba, em extensa área de preservação
ambiental da Mata Atlântica. Projetado em 1934 pelo Tenente-Cel de Engenharia João Luiz
Monteiro de Barros. Foi o último a ser construído no Brasil, sendo concluído em 1942, na época
da Segunda Guerra Mundial.

VI. Fortaleza de Itapema

Construída no Séc XVI, uma das mais antigas edificações do Brasil, com a finalidade de
defender o Porto da Vila de Santos, localizada atualmente em Guarujá. Foi levantada em cima
das rochas, com blocos grandes de pedras unidas por mistura de óleo de baleia e cal de
sambaqui.

VII. Forte de São Luiz

Localizado na Ponta da Baleia e construído em 1770, no município de Guarujá, onde
primitivamente existia uma paliçada para defesa contra os ataques indígenas.

VIII. Forte de São João

Também conhecido antigamente como Forte de São Tiago, situa-se em Bertioga, onde o Canal
de mesmo nome faz junção com as águas do mar. Foi construído em 1551, por ordem de D.
João III sendo a primeira e mais antiga fortificação do Brasil.
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Cinco séculos em oito pontos estratégicos

Elaboração: JLAA 
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11.3 ILHA DIANA

De acordo com um estudo realizado pela Secretaria de Planejamento de Santos (SEPLAN) destacado no
Plano Mestre Complexo Portuário de Santos, em 2008, a comunidade ribeirinha da Ilha Diana possuía
cerca de 200 pessoas, que constituíam 65 famílias. A população é representada pela Sociedade Amigos da
Ilha Diana, composta e fundada por moradores, que atua por melhorias e conservação da ilha além do
incentivo de festas tradicionais. Em agosto a festa do padroeiro local, Bom Jesus da Ilha Diana, atrai
turistas e movimenta a região.

Ao lado do Rio Jurubatuba, as famílias mantém o traço da cultura caiçara e incentivam o turismo
gastronômico local com o peixe azul-marinho acompanhando de banana verde e arroz. A 20 minutos do
centro de Santos, as embarcações partem da estação próxima a Alfândega, com parada na Base Aérea em
Guarujá. Os passeios turísticos à ilha são controlados por agendamentos e permitem capacidade para
grupos de 15 a 40 pessoas, informa o site Turismo Santos.

“Do atracadouro das barcas atrás da Alfândega até a ilha, é possível observar, durante a 
viagem, a fauna e flora com espécies típicas de manguezais, como siris, caranguejos e 
moluscos, e aves como guarás, socós, saracuras, colhereiros e garças. Entre os mamíferos, 
o mão-pelada e a lontra são os mais vistos.

As casas coloridas dos caiçaras, Igreja Bom Jesus da Ilha Diana, prainha e o bate-papo com 
os moradores garantem um passeio diferente, onde a culinária caiçara é destaque.”

Fonte: Juicy Santos – Agenda de Santos e região 

Fonte: Turismo Santos 

Fonte: Sesc SP – Bem Vindo à Ilha Diana

LEGENDA

LIMITE MUNICIPAL

RODOVIAS

ILHA DIANA 

ALFÂNDEGA

01

02

Elaboração: JLAA 



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 155

11.4 VIDA CAIÇARA
Comunidades ribeirinas e o porto

Segundo o PDTUR-BS, o termo Caiçara é a denominação dada aos habitantes nativos
de comunidades litorâneas, oriundas da miscigenação do português que pela nossa
região iniciou a colonização do país com os indígenas do litoral. O termo caiçara tem
origem no vocábulo tupi-guarani caá-içara, o homem do litoral.

Com o intuito de atenuar os impactos causados pela atividade portuária, minimizando
assim os conflitos com a comunidade local, são realizados programas, políticas, ações
e projetos em prol da população e do meio ambiente nas localidades em que o
Complexo Portuário está inserido.

O projeto “Vida Caiçara” foi desenvolvido pela DP World a partir de um programa de
educação ambiental entre a empresa portuária e o Ibama, que oferece suporte
pedagógico e recursos para que um grupo de moradores da Ilha Diana realize visitas
guiadas, configurando a atividade não só numa fonte de renda, mas também de
valorização das raízes e saberes tradicionais. Também, pelo Programa de Educação
Ambiental (PEA), são previstos encontros semanais com a comunidade para o estímulo
do empreendedorismo local (EMBRAPORT, 2017).

A comunidade caiçara Monte Cabrão tem como principais atividades econômicas a
pesca, a catação de caranguejo e o comércio local das mercadorias. Segundo pesquisa
apontada no Plano Mestre do Complexo Portuário de Santos, em 2008 a comunidade
era composta por 650 moradores – predominantemente de origem nordestina – e conta
com a Sociedade de Melhoramentos de Monte Cabrão.
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11.5 BAIRRO CARUARA 

Caruara é um bairro localizado na área continental de Santos, próximo a divisa com
Bertigoa e Guarujá, considerado como área de expansão urbana.

Passeios destinados à região passaram a ser uma atração turística de Santos
continental por meio do programa Turismo de Base Comunitária (TBC) – um projeto de
economia solidária voltada para o desenvolvimento econômico, social e ambiental
gerido pela comunidade local.

Os roteiros são voltados para a gastronomia local com cafés típicos, almoços
quilombolas e doces caiçaras. É possível percorrer trilhas com destino à uma cachoeira,
com monitoria de moradores.

As reservas são realizadas diretamente com moradores ou com a Agência de Turismo
Caiçara, para grupos de pelo menos 10 pessoas, com oito horas de duração.

Fonte: Prefeitura Municipal de Santos 
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11.6 FAZENDA CABUÇU 

Propriedade particular localizada às margens da Rodovia Rio-Santos, a fazenda
Cabuçu já foi um cenário histórico no país. Segundo historiadores, o local abrigou uma
aldeia de catequese fundada pelos padres José de Anchieta e Manoel da Nóbrega,
dedicada à conversão de indígenas.

Ao longo do século XX, a fazenda foi utilizada para extração de madeira, como um
combustível usado durante a Segunda Guerra Mundial. E especificamente nas décadas
de 50 e 60, foi ocupada pela grande plantação de bananas que eram levadas ao
Mercado Municipal por vagonetes.

Atualmente, a existência de uma trilha em meio à mata nativa atrai os turistas. O último
trecho às margens do Rio Cabuçu tem como destino final uma cachoeira de 10 metros
de altura, conhecida por ser um tobogã que forma uma piscina natural.

Fonte: Juicy Santos – O que fazer em Santos

11.7 MIRANTE DO CAETÉ 

Com 260 m de altitude, o mirante é alcançado
através de uma trilha íngreme de 1.200 metros
de extensão, ideal para aqueles que buscam
exercícios intensos.

O local permite vista panorâmica da mata
pluvial de encosta, manguezais, o Canal de
Bertioga e áreas urbanas. Ao longo do trajeto é
possível observar e ouvir o canto de diversas
aves.

O acesso é pelo entrocamento das rodovias
Domênico Rangoni e Rodovia Rio-Santos.
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11.8 ESTÂNCIA DIANA

Localizada em uma propriedade particular, a criação exótica de búfalos e o cultivo de
plantas ornamentais são atrativos da região. Durante a década de 70, o espaço era
utilizado para a plantação de bananas, transportadas por antigos vagonetes.

No atual cenário rural, a prática do ecoturismo é muito comum através de trilhas e
admiração de plantas exóticas e das variadas espécies da fauna.

Fonte: Caiçara ExpediçõesFonte: Turismo Santos 

11.9 SÍTIO ITABATATINGA 

O acesso por via fluvial próximo a ponte sobre o Rio Diana ou pela Estrada Cônego
Domênico Rangoni, sentido Cubatão, leva a este sítio rodeado por árvores frutíferas. A
criação de peixes e animais como perus, gansos e galinhas atrai o turismo ecológico e
atividades escolares.

Formado por mata nativa, o sítio pertenceu anteriormente, de acordo com o site
Turismo Santos, ao construtor espanhol João Esteves Martins, grande produtor de
bananas. Mas a história vai ainda além, com a presença de uma senzala onde
destacam-se argolas de ferros que marcam o período da escravidão no país e ruínas
de um alambique do início do século 19.

A área muito sossegada que se estende entre morros e rios leva a uma trilha em que
encontra-se a Gruta Esteves, descoberta em 1915, e a Fonte dos Amores, com águas
límpidas e frescas.

Fonte: Caiçara ExpediçõesFonte: Turismo Santos
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11.10 RUÍNAS DO ENGENHO DO RIO QUILOMBO 

Segundo o CONDEPHAAT o Engenho do Rio Quilombo localizava-se na região
antigamente denominada Serra de Taperovira, conhecida pela concentração de
fazendas voltadas para a produção de cana-de-açúcar.

Nas ruínas remanescentes deste engenho é possível destacar os muros de pedra
entaipada, os pilares de um aqueduto e fragmentos de rodas d’água. O processo de
tombamento das ruínas foi realizado em 1974, por sua importância cultural.

11.11 VALE DO QUILOMBO 

Com acesso pela Rodovia Cônego Domênico Rangoni no km 66 sentido Cubatão, o
Vale do Quilombo de 66,7 km² foi tombado em 1989 por sua importância cultural, onde,
antigamente, existiam diversas fazendas relacionadas à produção de cana-de-açúcar
(IPATRIMÔNIO, 2017).

A região reúne espécies nativas da Mata Atlântica, além de rios, cachoeiras e piscinas
naturais.

Fonte: CONDEPHAAT

Fonte: Rodrigo Romo Aventura
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Maria-leque-do-sudeste, @João_Quental

O turismo voltado à observação de pássaros é uma
atividade que vem experimentando intenso crescimento
em escala mundial. Países como as Bahamas, Belize,
Paraguai e Guatemala, com o apoio do Banco Americano
de Desenvolvimento, têm desenvolvido iniciativas de
exploração desse nicho, voltado ao mercado Norte-
Americano.

https://www.responsibletravel.org/docs/Market%20Analysis%20of%20Bird-
Based%20Tourism.pdf



Relatório 5 – Diretrizes para a Área Continental e Projetos Estratégicos – Versão para Discussão 162

A partir da elaboração de um plano diretor em profundidade, que oriente a atividade
turística em Santos, pode-se trabalhar, junto com a iniciativa privada – rede hoteleira,
operadores turísticos, empresas de cruzeiros –, universidades e sociedade civil, na
criação de novos produtos que agreguem valor à experiência dos visitantes (e também
dos moradores) e que amplie as possibilidades de desenvolvimento econômico e social
alicerçadas no patrimônio natural e cultural do município.

Elaboração: JLAA 
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12. RISCOS POTENCIAIS DA RELAÇÃO PORTO – MEIO AMBIENTE

Aa imagens abaixo, extraídas do portal G1, rememoram o incêndio ocorrido nas instalações da Ultrafértil em Santos, em abril de 2015. Considerado o
maior incêndio portuário do país, levou nove dias para ser apagado, tempo em que despejou fumaça e fuligem sobre a cidade e também contaminou as
águas do mar, usadas no combate às chamas. Nos dias seguintes ao desastre, segundo dados do inquérito civil aberto pelo Ministério Público Estadual na
Baixada Santista, cerca de nove toneladas de peixes mortos apareceram boiando no entorno do porto. Anos depois do acidente, o equacionamento dos
prejuízos e compensações ambientais e às comunidades pesqueiras da região seguem irresolutos.

Ainda que devido a outro tipo de atividade econômica, os desastres recentes em Mariana e Brumadinho também nos recordam a imensa dificuldade em
reparar danos ambientais, sem falar na perda irreparável de vidas humanas, bem como de fazer os responsáveis arcarem com as consequências de seus
atos.

Já se vão mais de 30 anos de debate sobre o desenvolvimento sustentável, cuja primeira definição formal surge com o relatório da Comissão Brundtland
em 1987, e ainda que conquistas sejam registradas – basta lembrar de Cubatão dos anos 1980 -, é necessário perseverar em buscar formas mais
saudáveis de desenvolvimento econômico e conservação do meio ambiente.

As áreas de expansão urbana que o município têm a sua disposição estão incrustradas, simultaneamente, no que talvez seja um dos biomas mais ricos e
mais ameaçados do planeta, e a mais dinâmica região econômica da América do Sul. O Brasil é um país que há décadas patina em sustentar um ritmo de
crescimento econômico compatível com seu potencial, ao mesmo tempo que acumula passivos ambientais e sociais dos mais vexatórios. Santos, no
“microcosmo” dos temas estudados para esse trabalho, que incluirão em conjunto a revitalização de sua área central, a expansão no continente e a
habitação social, tem a oportunidade de demostrar como podemos fazer melhor.

Os dois próximos capítulos destacam alguns aspectos ambientais mais amplos da região e do município, particularmente em relação às cargas poluentes e
aos riscos associados às atividades industriais e portuárias.
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12.1 QUALIDADE DAS ÁGUAS COSTEIRAS NO ESTADO DE SÃO PAULO 2017
Sensibilidade Socioambiental

As águas costeiras abrigam fauna e flora importantes no ecossistema marinho, devido à contribuição de nutrientes
carreados pelos rios, que as tornam mais produtivas. A manutenção da qualidade dessas águas é imprescindível
não só para o lazer da população, mas também para a preservação da vida aquática e a manutenção da
produtividade pesqueira.

O monitoramento realizado pela CETESB tem como objetivo conhecer a qualidade da água da costa paulista, a
partir da análise dos compartimentos água e sedimento, em pontos de monitoramento e frequência pré-
estabelecidos.

As águas salinas podem ser enquadradas em 4 classes:

 Classe Especial: são águas destinadas à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de
conservação e proteção integral e à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas;

 Classe 1 são destinadas à: recreação de contato primário, proteção das comunidades aquáticas e
aquicultura e a atividade de pesca;

 Classe 2 são aquelas destinadas à: pesca amadora e recreação de contato secundário.

 Classe 3 são águas destinadas à: navegação e harmonia paisagística.

Conforme a legislação vigente, enquanto não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão
consideradas classe 2 e as salinas e salobras classe 1, exceto se as condições de qualidade atuais forem melhores,
o que determinará a aplicação da classe mais rigorosa correspondente.

Fatores que influenciam a qualidade das águas costeiras estão indicados na figura abaixo.

As três Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos que englobam os municípios do litoral paulista são:
Litoral Norte, Baixada Santista e Ribeira do Iguape/Litoral Sul, conforme observado no mapa ao lado.

A Baixada Santista apesar de seu potencial turístico, tem sua economia classificada como industrial. A região abriga
o Parque Industrial de Cubatão que concentra o mais importante complexo da indústria de base do Brasil e o
Complexo Portuário de Santos, o maior e mais importante da América do Sul. Os principais produtos são: sólidos a
granel (açúcar, adubo, milho, soja, etc.); líquidos a granel (álcool, amônia, combustíveis, sucos, etc.); carga em geral
(solta ou em container). Por envolver cargas potencialmente poluentes, é essencial o monitoramento da qualidade
das águas e sedimentos do canal do porto de Santos.

Fonte: CETESB
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A seleção dos pontos de amostragem da rede de monitoramento das águas costeiras prioriza locais
onde ocorrem usos específicos, para verificar se as águas apresentam qualidade necessária para a
utilização pretendida ou se esses usos têm causado alteração na qualidade dessa água.
Paralelamente à avaliação da qualidade da água, realiza-se também a avaliação da qualidade dos
sedimentos, por ser um compartimento mais estável e importante na caracterização do ambiente
aquático.

As variáveis determinadas na avaliação da qualidade da água e do sedimento, respectivamente,
estão indicadas abaixo:

Como não existem padrões de qualidade para sedimentos na legislação brasileira, os
resultados de metais e hidrocarbonetos policíclicos aromáticos foram comparados com
os critérios de qualidade estabelecidos pela Legislação Canadense.

O cálculo do Índice de Qualidade para as Águas Costeiras (IQAC) agrega os dados
mais relevantes levantados, gerando uma classificação que reflete o diagnóstico das
áreas avaliadas pela CETSB, conforme abaixo.

Conforme a faixa em que se encontra o IQAC obtido, as águas são classificadas
conforme a tabela abaixo:

Fonte: CETESB
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O monitoramento realizado pela CETESB determina a qualidade conforme o uso
principal da água, que pode ser:

 Balneabilidade e qualidade dos cursos d’água afluentes às praias, para verificação
da qualidade da água para fins de recreação de contato primário como natação,
mergulho, etc.;

 Rede costeira, para verificação da qualidade da água para outros fins como portos,
maricultura, lançamento de efluentes domésticos e industriais, áreas de
proteção ambiental, etc.

Cada ponto de água é amostrado em três profundidades: superfície, meio e fundo, para
que seja possível uma análise de toda a coluna d’água.

Os pontos monitorados na região da baixada Santista, destacando especialmente o
entorno do Complexo Portuário de Santos, estão indicados no quadro e no mapa
abaixo, e ilustrados nas figuras a seguir.

Fonte: CETESB
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Fonte: CETESB
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O resultado da avaliação das águas é importante para determinar a viabilidade de novos
investimentos portuários (face ao comprometimento ambiental) e o possível estímulo à
atividades turísticas e de lazer ligadas à cultura caiçara, que envolva mariscos e
pescados da região, e às áreas protegidas, como visita à mangues e mergulho na laje
de Santos. Algumas atividades podem ser desencorajadas devido à baixa das qualidade
das águas diagnosticada.

O IQAC 2017 dos pontos da rede costeira, nos canais e emissários da região de Santos,
estão indicados nas tabelas, e os pontos de medição ilustrados nas imagens
correspondentes.

Fonte: CETESB

Fonte: CETESB
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Com relação à eutrofização, foram realizadas duas campanhas em 2017, com pontos de amostragem avaliados
em duas profundidades (superfície e meio) e classificados segundo o Índice de Estado Trófico Costeiro (IETC).

Da mesma forma que no IQAC, as águas no entorno de Santos apresentam sua qualidade comprometida.

Já com relação aos sedimentos, as áreas foram monitoradas com os ensaios ecotoxicológicos, sendo que em
2017 foi realizado apenas o ensaio agudo com o anfípodo Grandidierella bonnieroides no primeiro semestre,
que não mostrou alterações.

No entanto, como pode ser observado na tabela ao lado, de acordo com o critério microbiológico, os sedimentos
da região apresentam situações ruins e péssimas.

Fonte: CETESB

Fonte: CETESB

Fonte: CETESB
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A síntese da avaliação da qualidade da água realizada em 2017 está apresentada na figura a seguir.

Fonte: CETESB
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A síntese da avaliação da qualidade dos sedimentos está apresentada abaixo.

Fonte: CETESB
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O histórico das médias dos índices de qualidade da água (IQAC) por área desde 2012, mostra que não houve grandes alterações ao longo do
período avaliado, exceto pela piora na região do Canal de Piaçaguera.

A porcentagem de áreas com classificação Eutrófica também variou ao longo dos anos, mas sem alterações significativas na área. Apenas a
região do Emissário de Santos foi classificada Supereutrófica em todos os anos, exceto em 2014.

Com relação aos acidentes ambientais envolvendo contaminação do meio aquático, no período 2013-2017, 83 casos ocorreram na região da
Baixada Santista, relacionados ao transporte aquaviário, ao aparecimento de manchas oleosas de origem não identificada e acidentes no
transporte rodoviário.

Destacam-se no ano de 2017 o incêndio no armazém de nitrato de amônio da empresa Vale Fertilizantes, sendo que parte da água utilizada no
combate ao incêndio, foi lançada no Rio Mogi devido à queda de energia que impediu seu bombeamento da lagoa de equalização.

Em agosto, em função de fortes ventos e mar agitado, 46 contêineres que estavam a bordo do navio Log in Pantanal, ancorado na Área de
Fundeio 3, caíram no mar deixando escapar a carga que estava transportando como mochilas, material hospitalar, tapetes, impressoras e enfeites
de natal entre outros, espalhados pela correnteza e atingindo diversas praias da região.

Em novembro, houve vazamento de óleo do navio Golden Trader, atracado no Terminal 38 da empresa Caramuru para receber farelo de trigo. Em
função de fortes ventos e da correnteza, parte do óleo escapou das barreiras de contenção e deslocou-se em direção a Ponta da Praia, atingindo
as estruturas do Terminal Santos Brasil.

Ao longo do ano, o transporte rodoviário foi a atividade que causou maior liberação de produtos químicos para o meio ambiente, mas na maioria
dos casos boa parte da carga ficou contida próxima a fonte de origem, atingindo parcialmente canais de águas pluviais e pequenos córregos.

Assim, destaca-se a importância de atividades de prevenção e preparação de acidentes tecnológicos, bem como dos Planos de Emergência para
minimizar as consequências ambientais desses acidentes.
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Destaca-se ainda um estudo da CETESB, publicado em 2001, sobre o Sistema Estuarino de Santos e São Vicente, precedido por estudos
das décadas de 1970 e 1980. Esse estudos avaliaram os impactos da poluição em águas, sedimentos e organismos aquáticos do estuário e baía
de Santos, com destaque para os mangues, que em alguns se apresentavam significativamente alterados.

O estudo de 2001 mostra uma evolução positiva no processo de degradação dos ecossistemas costeiros e os efeitos deletérios da poluição, que
começaram a ser revertidos a partir de 1984, quando deu-se início a um intensivo programa de controle da poluição do ar, das águas e do solo no
polo industrial de Cubatão. Apesar disso, um levantamento de 1988 mostrou que a região permanecia impactada por concentrações elevadas de
metais pesados e compostos organoclorados na água, nos sedimentos e nos organismos aquáticos (peixes, siris e caranguejos). O risco de
acumulação dos contaminantes nesses organismos expunha a população ribeirinha ao consumo de pescados comprometidos pela poluição.

Durante a década de noventa, deu-se continuidade à implantação e aperfeiçoamento dos sistemas de controle da poluição das águas e do solo na
região e observou-se uma recuperação substancial dos manguezais e o aumento da diversidade de aves aquáticas, entre as quais os guarás,
espécie considerada ameaçada de extinção.

Levantamentos mais recentes (1997 e 1998), no entanto, apontam a persistência de problemas de acumulação de poluentes nos sedimentos
dragados dos canais portuários e, portanto, potencialmente disponíveis à biota aquática, pondo em risco a saúde pública e o equilíbrio ecológico
dos ecossistemas costeiros da região.

Esse estudo mais recente teve início em 1999, e abrangeu 26 pontos de amostragem, incluindo rios, estuários e o mar em toda a região de
influência da poluição hídrica. Foram coletadas de amostras de água, sedimentos e organismos aquáticos (peixes, crustáceos e moluscos),
avaliados em cerca de 120 parâmetros envolvendo metais pesados e arsênio, pesticidas organoclorados, organoclorados aromáticos,
organofosforados, herbicidas e outros pesticidas, compostos fenólicos, hidrocarbonetos poliaromáticos (PAHs), solventes aromáticos e
halogenados, bifenilas policloradas (PCBs), dioxinas e furanos.

Na maior parte dos casos em que foram encontrados os poluentes nos efluentes controlados, estes encontravam-se dentro dos padrões legais de
lançamento. Assim, pode-se inferir que os resultados de contaminação observados na área de estudo são devidos a um lançamento contínuo de
poluentes, de diferentes fontes que vão sendo acumulados nos diferentes compartimentos dos ecossistemas atingidos.

 A poluição de origem industrial constitui a principal fonte de contaminantes químicos para o sistema estuarino, não só pela diversidade dos
poluentes envolvidos como pelo volume lançado, muito superior ao de outras fontes como os terminais e áreas contaminadas;

 As fontes de origem portuária são bastante diversificadas em virtude da ampla pauta de produtos manipulados pelos terminais, especialmente
os de granéis líquidos. O potencial de contaminação por estas fontes, salvo em casos de acidentes, é inferior ao das indústrias, por
apresentarem uma vazão de efluentes muito inferior;

 A contribuição por esgotos domésticos ainda constitui uma grande fonte de nutrientes, matéria orgânica e microrganismos para o sistema
estuarino e baía de Santos, levando à eutrofização do ambiente aquático e o comprometimento da qualidade das águas para banho. Os
efluentes domésticos também veiculam alguns contaminantes químicos como metais pesados, fenóis, clorofórmio e outros compostos
presentes em produtos domésticos ou hospitalares;

 As áreas com solos contaminados constituem fontes de alto risco para o ambiente estuarino e marinho devido, sobretudo, à alta toxicidade,
persistência e potencial de bioacumulação de alguns dos resíduos industriais depositados de forma irregular em diversos pontos da região;

 A disposição irregular de resíduos sólidos domésticos constitui outra importante fonte de poluentes para o solo e para as águas superficiais e
subterrâneas, o que acaba contribuindo para a contaminação do sistema estuarino;

 A disposição de material dragado para viabilizar a navegação é uma forma indireta de contaminação dos ecossistemas estuarinos e
marinhos por poluentes de origem industrial, portuária é doméstica. Os sedimentos dos canais, contaminados durante anos por efluentes
industriais e domésticos lançados nos rios e no estuário e sua retirada para desobstruir os canais de navegação acabam por distribuir os
poluentes por outros locais anteriormente livres da poluição;

 a deposição atmosférica pode ser uma das principais formas de contaminação do ambiente aquático por poluentes como PCBs, PAHs,
dioxinas e furanos, gerados por processos de combustão em grande parte das indústrias, muitas vezes ausentes dos efluentes líquidos;

 a contribuição pelas águas de drenagem superficial, que carreiam partículas e substâncias dissolvidas para os cursos d’água, especialmente
dos grandes pátios de estocagem de matérias primas e produtos a céu aberto, como ocorre nas indústrias de fertilizantes e na Cosipa, entre
outras.

Uma atualização desses estudos seria benvinda para demonstrar como estão as condições atuais do estuário face ao aumento de movimentação
no Complexo Portuário e as ocupações irregulares presentes em porções de mangue da região, bem como a possível recuperação de alguns dos
organismos contaminados.
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As amostras de águas indicam uma redução dos níveis de concentração de cobre, hexaclorobenzeno
e BHC presentes na fase solúvel, quando comparados a estudos anteriores. Para o chumbo, cádmio,
mercúrio e zinco, não foram observados sinais de alteração em relação a estudos anteriores. Acima
do critério estabelecido pelo CONAMA 20/86, estiveram algumas amostras dos metais cádmio e
chumbo.

O compartimento sedimento foi o que apresentou a maior variedade de contaminantes, bem como
maior frequência de detecção. Alguns compostos encontrados nos sedimentos da região da Baixada
Santista estão muitas vezes acima das concentrações que podem causar efeitos tóxicos aos
organismos aquáticos, (cádmio, chumbo, cobre, mercúrio, níquel, zinco), inclusive para alguns
compostos acima do limite que provoca efeitos severos, como os PAHs, alfa, delta e gama-BHC. Esta
é uma das principais formas de exposição da biota aquática aos poluentes provocando efeitos
tóxicos e/ou bioacumulação. A área mais crítica é a região da bacia de evolução da Cosipa.

Com relação aos organismos, observou-se uma redução da contaminação em relação aos estudos
anteriores, para alguns metais (cádmio, chumbo, mercúrio), e alguns compostos orgânicos
(hexaclorobenzeno). No entanto, alguns grupos de contaminantes (PCBs, PAHs, dioxinas e furanos)
que ainda não haviam sido estudados em organismos aquáticos da região apresentaram
bioacumulação em várias espécies, o que indica a necessidade do monitoramento da biota local
com relação a presença destes poluentes. As zonas com maior bioacumulação foram a Bacia do
rio Cubatão e o estuário de Santos, locais em que também foram observados os maiores valores nos
sedimentos, o que sugere ser este compartimento uma importante fonte de contaminação para os
organismos aquáticos. Os mexilhões e siris, por suas características ecológicas, apresentaram-se
como os melhores indicadores de bioacumulação na área de estudo. Também recomenda-se a
realização de uma análise de risco à saúde humana no consumo desses produtos.

Alguns dos diagnósticos de contaminação do estudo estão apresentados a seguir, como ilustração.
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11.2 PLANO MESTRE DO COMPLEXO PORTUÁRIO DE SANTOS 2019
Sensibilidade Socioambiental

O recente Plano Mestre elaborado para o Porto de Santos pelo Ministério da Infraestrutura aborda aspectos relativos à sensibilidade
socioambiental da área. Algumas das questões importantes consideradas pelo plano são a extensa riqueza de ecossistemas estuarinos costeiros,
a proximidade com a Serra do Mar, a presença de Unidades de Conservação (UC) no entorno do Complexo Portuário e os potenciais impactos que
podem ser gerados pela operação portuária a esses ecossistemas, como os riscos de acidentes com vazamento de óleos e incêndios.

Nesse cenário, destacam-se os manguezais, únicos sítios reprodutivos de algumas espécies de aves ameaçadas de extinção localizados no
estado de São Paulo. As Unidades de Conservação que se destacam na região são a Área de Proteção Ambiental de Santos Continente (APA
Santos), a APA Marinha Litoral Centro (APAMLC), o Parque Estadual Serra do Mar (PESM), o Parque Estadual Xixová-Japuí, o Parque Estadual
Restinga de Bertioga (PERB) e o Parque Estadual Marinho da Laje de Santos (PEMLS).

O Plano de Manejo do Parque Estadual Serra do Mar descreve a atividade portuária como um vetor de pressão externa, devido à introdução de
espécies exóticas resultante da troca indevida de água de lastro dos navios, além dos derramamentos de óleo, prejudicando organismos marinhos
e a disponibilidade de pescado da região. Já o plano do Parque Estadual Xixová-Japuí identifica como principais ameaças à UC a destruição de
habitats de espécies migratórias, o assoreamento e a contaminação das áreas do estuário.

As Unidades de Conservação e demais áreas de restrição no entorno do Complexo Portuário de Santos, como sítios arqueológicos, áreas de
preservação permanentes (APPs) e vegetação, estão indicadas no Mapa de Restrições e Sensibilidade Ambiental, apresentado a seguir.

O Plano Mestre do Complexo Portuário também identificou as comunidades tradicionais de pescadores existentes na área de influência do Porto
de Santos, concentradas especialmente na área estuarina do canal do Complexo Portuário. Como o complexo está cercado por áreas
intensamente urbanizadas e comunidades tradicionais, na ocorrência de acidentes essas áreas próximas tornam-se vulneráveis e podem ser
afetadas.

Com relação ao risco de acidentes e vazamentos de óleo, o estudo considerou as Cartas de Sensibilidade Ambiental para Derramamentos de
Óleo no litoral brasileiro, elaboradas pelo MMA. Essas cartas definiram os limites das áreas ecologicamente sensíveis quanto à poluição causada
por lançamento de óleo e outras substâncias perigosas em águas sob jurisdição nacional.

Como já citado, o Complexo Portuário de Santos está localizado em uma região de manguezal e por isso, de acordo com a classificação do MMA,
seu entorno possui um Índice de Sensibilidade do Litoral (ISL) entre 8, 9 e 10, conforme as características descritas abaixo:

 Regiões com ISL 8 incluem substratos impermeáveis a moderadamente permeáveis, com epifauna abundante. Nesse caso, o óleo tende a
persistir por mais tempo, devido à baixa hidrodinâmica. Assim, o impacto na biota pode ser alto em decorrência da exposição tóxica ou
asfixia, sendo necessária a remoção frequente do óleo;

 Regiões com ISL 9 incluem substratos semipermeáveis, planos, abrigados ou recifes. A penetração do óleo nessa região é limitada pelos
sedimentos saturados de água, o impacto na biota também pode ser alto e a remoção natural é lenta. Além disso, por ter substrato mole, a
dificuldade de acesso dificulta a limpeza e o óleo pode se contaminar camadas mais profundas. Em casos de recifes biológicos, a limpeza
pode agravar o dano;

 Regiões com ISL 10 incluem os manguezais e as zonas pantanosas. Nesses casos, a penetração do óleo também é limitada, podendo
cobrir parte da vegetação. O impacto na biota é elevado, com possibilidade de sufocar organismos bentônicos e sistemas de raízes. Nessas
regiões, a limpeza também se torna impraticável, pois pode introduzir o óleo nas camadas mais profundas, e seu acesso é limitado.

As Cartas de Sensibilidade Ambiental também identificam a ocorrência de aves marinhas, aquáticas, bivalves, cefalópodes, equinodermos,
crustáceos, cetáceos, quelônios, crocodilianos e peixes, destacando a biodiversidade presente nessas regiões de manguezais.

A Carta Operacional do Estuário de Santos, disponível no Volume 3 do referido Plano Mestre, apresenta as informações aqui descritas e se
encontra a seguir.
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Fonte:Plano Mestre do Complexo Portuário de Santos 2019
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Fonte:Plano Mestre do Complexo Portuário de Santos 2019
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